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oF. No.145/2023
Ref: PL 1283/2023

Excelentíssimo Senhor
rÁsro:enôNrMo MAReuEs
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

vL

v

Dirijo-me a Vossa Excelência e demais pares, para encaminhar o
PROJETO DE LEI N o 1.283, de 17 de fevereiro de 2.023 que DISPõE
SoBRE.ORGANTZAçúO E ATRTBUTçõES DO CONSELHO MUNTCTPAL
DE SAUDE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, para deliberação dos Nobres
Edis dessa Egrégia Câmara Municipal.

Senhor Presidente:

Referido Projeto visa atualizar as atribuições e a composição do
CMS.

Sem mais para o momento, aproveitamos para apresentar à

Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta consideração,

Atenciosamente,

SANTOS
do

l
,^*

Monte Azul Paulista, 17 de fevereiro de2023.
\,
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUI PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAUTO

PROJETO DE LEI N o 1.283, de 17 de fevereiro de 2.023,

DrsPõE SOBRE ORGANTZAçúO E

ATRTBUTçÕES DO CONSELHO
MUNICIPAL DE SAUDE E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara de Municipal Monte Azul Paulista, aprovou, e ele
promulga e sanciona a segulnte Lei:

ARTIGO 1o- O Conselho Municipal de Saúde, previsto no artigo 221 da

Constituição do Estado de São Paulo, integrante da estrutura da Divlsão Municlpal de

Saúde, compete:

I - Colaborar no planejamento e no controle da execução da Política de Saúde, incluídos
seus aspectos econômicos, financeiros e de gerência técnico-administrativa;

II - Estabelecer estratégias colaborando assim com a gestão do SUS, articulando-se com

os demais órgãos colegiados em nível municipal, estadual e nacional;

III - Traçar diretrizes básicas e prioritárias de atuação, aprovando ou não os Planos de

Saúde, conforme estabelecido na Lei Sus/Município:

a) Uma polÍtica que assegure o desenvolvimento e a complementarledade entre as

dimensões preventivas e assistenclais, garantindo a universalização e o acesso igualitário
a um ambiente sadio e aos servlços de saúde a toda população do Município de Monte
Azul Paulista;

b) O aprofundamento de integralidade e melhoria da qualidade ambiental e

cuidados com a saúde pública nos âmbitos coletivos e individuais;

c) A integração, hierarquização, regionalização, municipalização e distribuição dos

serviços de saúde, instituindo-se um sistema de referência e contra referência, com

eficiência e eficácia, conforme as caracteristicas produtivas, ecológicas e

epidemiológicas;

d) A descentralização produtiva das ações de saúde por meio de mecanismos de
incremento de responsabilidade dos níveis locais;
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e) A constituição em pleno desenvolvimento de estâncias colegiadas gestoras das
ações de saúde e em todos os nívels, com ampla garantia de participação das
representações populares e da democracia das decisões.

IV - Propor a adoção de critérios que definam qualidade e melhor resolutividade,
verificando o processo de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na área;

V - Propor medidas para o aperfeiçoamento da organização e do funcionamento do
Sistema Único de Saúde;

VI - Acompanhar e controlar a atuação do setor privado credenciado na área de saúde
ou mediante convênio;

VII - Examinar propostas e denúncias, responder a consultas sobre assuntos petinentes
a ações e serviços de saúde, bem como apreciar recursos de deliberação do Colegiado;

VIII - Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e serviços de saúde no
âmbito municipal;

IX - Propor a convocação e estruturar a comissão organizadora das Conferências
Municipal de Saúde e Plenárias de Saúde;

X - Fiscalizar o movimento de recursos repassados ao Fundo Munícípal de Saúde;

XI - Estimular a participação comunitária nos órgãos de controle das Unidades do
Sistema Único de Saúde, sob a gestão ou gerência de Organizações Sociais de Saúde,
de Entidades filantrópicas, religiosas, universitárias e outras sem fins lucrativos, que

mantêm convênio com a Secretaria Municipal de Saúde, e também da administração
municipal do Sistema Único de Saúde (SUS).

XII - Propor critérios para a programação financeira e orçamentária do Fundo Municipal

de Saúde, acompanhando as movimentações e destinação de recursos;

XIII - Estabelecer critérios e diretrizes quanto a localização e ao tipo de Unidades
prestadoras de serviços públicos e privados no âmbito do SUS;

XIV - Elaborar o Regimento interno do Conselho e suas normas de funcionamento;

XV - Estimular, apoiar ou promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na área

da saúde, de interesse para o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde;

XVI - Outras atribuições estabelecidas pela Lei Orgânica da Saúde e pelas Conferências
municipais, estaduais e nacional de Saúde.

ARTIGO 20 - O Conselho Municipal de Saúde, atendidos os requisitos do item 2 da

Resolução no 33, de 23 de dezembro de 1992 e adaptado à realldade do Município,

regulamentado por Portaria, terá a seguinte composição

I - Representantes do Governo Municipal

- 01(um) Gestor da Secretaria Municípal de Saúde,

- 01(um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social,

- 01(um) representante da Secretaria Municipal de Educação,

- 01(um) representante da Secretaria Municipal de Segurança Pública,
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II - 03(três) Representantes dos Trabalhadores da Saúde Municipal,

III - o2(dois) Representantes de Prestadores de serviços privados/filantrópicos

IV - o9(nove) Representantes dos usuários (sendo os(cinco) Representantes das ESFs,

e 04(quatro) Representantes de Associações e/ou Entldades).

§ 10 - A cada membro titular, corresponde a um membro suplente que na ausência ou
perda de mandato do titular, o substituirá com direito de voto.

§ 20 - A indicação dos membros do Conselho Municipal de Monte Azul Paulista e
suplentes é privada das respectivas bases e Indicadas pelos seus pares:

a) Governo Municipal - indícação pelo Executivo;

b) Trabalhadores Saúde - indicação pelos Trabalhadores do SUS local;

c) Usuários - Indicados pelas próprias representatividades;

d) Prestadores - Indicados pelas próprias representatividades Prestadoras de
Serviços de Saúde.

§ 30 - O mandato de conselheiro será de 02 (dols) anos, com possibilidade de
recondução pelo menos uma vez;

II) - O mandato de conselheiro, com exceção dos representantes do governo municipal,
não coincidirá, necessariamente, com o início ou término do mandato do Prefeito.

§ 40 As funções dos membros do C M S. não serão remuneradas, sendo seu exercício
considerado relevante serviço à preservação da saúde da população

ARTIGO 30 A presidência e a Diretoria do Conselho será eleito entre os membros do
CMS.

Paragrafo único - O Presidente será substituído pelo Vice-Presidente, eleito entre os
membros do C.M.S.

ARTIGO 4o- O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, quando convocado pelo presidente ou a requerimento da maioría

de seus membros

§ 10 - As sessões plenárias do C.M.S. instalar-se-ão com a presença da maioria absoluta
dos seus membros, que deliberarão pela maioria qualificada dos votos presentes.

§ 20- Cada membro terá direito a um voto.

§ 30 - O presídente do Conselho Munícípal de Saúde, terá o de membro nato e o de
qualidade, bem como a prerrogativa de deliberar "ad-referendum" do plenário

§ 40 - As decisões do C.M.S., serão consubstanciadas através de deliberações.

§ 50 - Atenderá como Secretário do C.M.S. qualquer dos seus membro designados pelo
plenário

§ 60 - Uma cópia da ata das reuniões do Conselho Municipal de Saúde deverá ser
encaminhada à Câmara Municipal e ao Ministério Público, num prazo de no máximo 05
(cinco) días após a reunião.

\\



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO

§ 70 - Todos os conselheiros deverão ser maiores de idade e comprovar residência neste
Município há mais de quatro anos, inclusive domicílio eleitoral, excetuando-se o
representantedaDlR

ARTIGO 50- A organízação e o funcionamento do Conselho serão disciplinados no
Regimento Interno, aprovado pelo próprio Conselho Municipal de Saúde.

ARTIGO 60 - Os atos do Conselho Municipal de Saúde serão homologados pelo Prefeito
Municípal, podendo esta atribuição ser delegada ao Chefe de Divisão de Saúde do
Município.

AÉigo 70 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, tem a seguinte
estrutura:

I - Colegiado pleno integrado por todos os Conselheiros, em número de l8(dezoito);

II - Secretaria Executiva dirigida pelo(a) Secretário(a) Executivo(a), de livre escolha e
nomeação do Colegiado;

AÉigo 8o - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, no exercício de suas

atribuições receberá da Secretaria Municipal de Saúde, os necessários supotes
administrativos, operacionais e financeiros, necessários ao seu funcionamento.

Artigo 9o - Na composição do Colegiado, a paridade do número de representantes dos

usuários em relação ao total de representantes dos demais segmentos (Governo

Municipal e Trabalhadores SUS), deverá ser obrigatória e especialmente mantida e
observada.

Artigo 10 - Fica criada a Conferência Municipal de Saúde que acontecerá a cada

4(quatro) anos, convocada pelo Poder Executivo com a finalidade de discutir e conferir
assuntos de relevância na Política de Saúde nas três esferas de governo e, a cada

O2(dois) anos, plenária para a renovação do Conselho.

§ 10 - Ocorrendo a vacância de uma representatividade, o Presidente do Conselho

Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, providenciará imedíatamente amplo convite
a todas as entidades e representantes de usuários escolhidos por meio de reunião
organizada para esse fim, para preenchimento da referida vaga.

§ 20 - Os membros titulares do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista e

seus suplentes terão suas indicaçôes formalizadas por ato de nomeação do Poder

Executivo, mediante indicação dos órgãos, entidades, instituições e/ou outros .

§ 30 - O Conselho Municipal de Saúde é um órgão vinculado ao Poder Executivo, ficando

vedada a participação de representantes de outros poderes constituíCos/Legislativo e

Judiciário, tendo em vista a independência dos poderes.

§ 40- É vedado a participação de representantes dos usuários quando mantem algum
grau de parentesco com representante de outro segmento.

§ 50 - É vedado a escolha de representante de uma entidade, instituição, organização
ou movimento, já com assento no Conselho para representar em um mesmo mandato;

é também vetado o voto por procuração.
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§ 60 - Caso um membro do Conselho Municipal de Saúde venha a se candidatar a cargo
eletivo, este deverá se desligar das funções de conselheíro, no período determinado pela

Legislação Eleitoral.

§ 70 - O exercício da função de conselheiro não será remunerado, considerando-se
como serviço público relevante.

AÊigo 11 - A Secretaria Executiva terá suas atribuições definidas neste Regimento
Interno e entre outras responsabilidades, deverá acompanhar a execução das
deliberações do Conselho e servirá de apoio administrativo às suas atividades.

§ 10 - A Secretaria Executiva deverá contar com pessoal técnico/administrativo, de
acordo com as possibilidades, que funcionará como assessoria ao Colegiado e mobilizará
consultorias e assessoramento por pate das instituíções, órgãos e entidades da área de
saúde e que possam dar supofte e apoio ao Conselho.

§ 20 - As dimensões da Secretaria Executiva, componente do Conselho Municipal de
Saúde, serão discutidas e definidas pelo Plenário ao qual é subordinada.

AÍtigo 12 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, reunir-se-á,
ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente, quando convocado pelo seu
Presidente ou requerimento de seus membros.

§ 10 - As reuniões do Conselho Municipal de Saúde instalar-se-ão com a presença da

maioria de seus membros, que deliberarão pela maioria dos votos dos presentes.

§ 20 - Os ofícios de convocação do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista

serão encaminhados por escrito, ou, via grupo WhatsApp, com antecedência mínima de
48(quarenta e oito) horas, quando for para Reunião Ordinária e, com antecedência
mínima de 24(vinte e quatro) horas, quando a Reunião for extraordlnária.

§ 30 - As reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, deverão ser
amplamente divulgadas por meio do Portal Transparência da Prefeitura Municlpal e por

outros meios de comunicação possíveis do município.

§ 40 - As reuniões serão públicas, podendo qualquer pessoa assistir, se manifestar, com

a devida autorização do Colegiado, não tendo a direito de voto.

AÉigo 13 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, contará com uma

mesa diretora composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 1o e 2o Secretários.

§ 10 - O Presidente, Vice-Presidente e Secretários serão escolhidos entre seus pares,

podendo se tratar de membro titular ou suplente, na primeira reunião subsequente a

formação do colegiado.

§ 2tl - As funçôes do Secretário Executivo, assim como as demais, não serão

remuneradas, considerando-se como serviço público relevante.

§ 30 - Nas ausências ou impedimentos do Presidente do Conselho Municipal de Saúde

de Monte Azul Paulista, este será substituído pelo Vice-Presidente.

Artigo 14 - Cada membro titular terá direito a 01(um) voto, cabendo ao Presidente do

Conselho, além do voto comum, o de "qualidade".

§ 10 - A votação será nominal e o voto será aberto.
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§ 20 - À Presidência do Conselho, somente caberá o voto de desempate na hipótese de
correr empate em duas votações consecutivas na deliberação da mesma matéria.

§ 30- Os Suplentes que não estiverem substituindo seus titulares, poderão pafticipar
das reuniões com direito a voz.

AÉigo 15 - A cada quatro meses, deverá constar das pautas, e assegurando o
pronuncíamento do Secretário Municipal de Saúde, para que faça a prestação de contas
em relatórío detalhado, contendo entre outros, andamento da agenda de saúde
pactuada, relatório de gestão, dados sobre montante e a forma de aplicação dos
recursos, balancete detalhado do Fundo Municipal de Saúde, as auditorias iniciadas e

concluídas no período, bem como a produção e a oferta dos recursos na rede assistencial
própria, contratada ou conveniada, de acordo com a Resolução CNS - no 459 de
70/r0120t2.

§ 10 - O conselheiro que não se julgar esclarecido quanto a matéria em avaliação,
poderá pedir vistas do processo, por diligências ou adiamento da dlscussão ou votação,
devendo esses casos ser objeto de deliberação pelo Colegiado.

§ 20 - O prazo de vistas será de até a realização da próxima reunião, seja ela ordlnária
ou extraordinária, mesmo que mais um Conselheiro o solicite, a juízo do Colegiado,
podendo ser prorrogado por mais uma reunião ordinária ou extraordinária, se não tratar
de matéria que requerer urgência na votação ou de relevância.

§ 30 - Quando o Conselheiro solicitar vistas de matéria em deliberação, terá acesso a

toda a documentação pertinente ao assunto, devendo emitir parecer que deverá ser
anexado ao processo. O parecer será objeto de deliberação na reunião quando da

devolução do processo.

§ 4ll - Após entrar na pauta de uma sessão plenária a matéria deverá ser
obrigatoriamente votada no prazo máximo de duas sessões, ordinária ou extraordinária.

Artigo 16 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, poderá criar

comissões permanentes ou transitórias para assessorar o Colegiado no cumprimento de

suas competências, com objetivos definidos e com prazo determinado para conclusão

dos trabalhos. podendo esse prazo ser prorrogado a critério do Colegiado.

§ 10 - Na composição destas comissões é recomendável a participação de todos os

segmentos representados no Conselho: governo, trabalhadores SUS e usuários.

§ 20 - Poderão ser convidadas entidades ou profissionais relacionados com a matéria
discutida para colaborarem com a Plenária, para maiores esclarecimentos e
entendimento de determinadas pautas ou assuntos.

§ 30 - As comissões deverão eleger um Coordenador, entre seus membros, para

coordená-los.

AÉigo 17 - O Coordenador de cada comissão emitirá, junto com seus membros, e

apresentará ao Conselho, relatório por escrito, contendo o histórico, o resumo da matéria

e as considerações de ordem prática ou doutrinária que entender cabÍveis a sua

consideração.
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Parágrafo Único - O coordenador de uma comissão ou qualquer conselheiro, poderá

requerer ao Presidente, a qualquer tempo, que solicite o encaminhamento ou dillgências
de processos ou de consultas para outras instituições públicas ou privadas, nacionais ou

internacionais, para estudo, pesquisa ou informações necessárias às soluções dos
assuntos que lhes forem distribuídas, bem como, solicitar o comparecimento de qualquer
pessoa às reuniôes, para prestar esclarecimentos.

AÉigo 18 - O Conselho Municípal de Saúde de Monte Azul Paulista, poderá criar
comlssão especial de visita às Unidades públicas ou privadas de saúde do município.

AÉigo 19 - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão consubstanciadas em

deliberações de natureza normativa, recomendativa ou diligencial.

§ Único - Será facultado ao Presidente e aos Conselheiros, solicitar a reavaliação de
qualquer deliberação exarada na reunião anterior, justiflcativa a possível ilegalldade,
incorreção ou inadequação técnica ou de outra natureza.

Artigo 20 - As deliberações normativas para terem eficácia dependem de homologação

do Poder Executivo.

§ 10 - As deliberações que impliquem na adoção de medidas administrativas de alçada
privativa do Secretário (a) Municipal de Saúde, como o consiste em andamento de
despesas, organização administrativa, aprovação ou alteração de Planos, Projetos ou

Programas de Saúde, fixação de critérios e diretrizes, aprovação de relatórios e prestação

de contas, poderão ser homologadas.

§ 20 - As deliberações normativas enviadas para homologação, se impugnadas, serão

devolvidas a instância de origem, com os motivos da impugnação.

§ 30 - A homologação ou impugnação será efetuada pela autoridade competente no
prazo máximo de 15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da matéria em

discussão. Se homologada, será publicada a referida deliberação.

§ 40 - Decorrido o prazo de l5(quinze) dias úteis previsto no § anterior e permanecendo

o impasse, o Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, com a aprovação de

50yo+ 1 de seus membros, poderá apresentar ao Ministério Público, se a matéria

constituir alguma forma de desrespeito aos direitos constitucionais do cidadão ou ouvida

a Instância Estadual, na condição de Instância Recursal.

Artigo 21 - A cada sessão da Plenária, os Conselheiros configurarão presença em

impresso próprio.

Artigo 22- A Secretaria Executiva lavrará uma ata para cada sessão da Plenária, com

exposição sucinta dos trabalhos, conclusôes e deliberações, que será lida e aprovada em

reunião subsequente, devendo nela constar os resultados das votações, a qual deverá

ser assinada pelo (a) Presidente e pelo(a) Secretário(a) üecutivo.

Artigo 23 - Uma cópia da ata das reuniões do Conselho Municipal de Saúde, deverá ser
publicada no Diário Oficial do Município de Monte Azul Paulista.

Artigo 24 - O(a) Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,

terá a prerrogativa de deliberar "Ad Referendum" do Colegiado, em ocasiões

excepcionais, cujas deliberações deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de

Saúde, perdendo a validade caso rejeitada ou não apresentada para apreciação na d
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reunião subsequente. Em caso de empate na votação, o(a) Presidente terá a
prerrogativa do voto de desempate, desde que cumprido o que determina o § 20 do
Atigo 13o deste Regimento Interno.

AÊigo 25- Nenhum membro do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
poderá falar em nome do Colegiado ou representá-lo externamente, sem para isso, tiver
sido autorizado expressamente pelo Colegiado.

§ Único - Nenhum Conselheiro poderá usar sua condição de membro do Colegiado em
benefício próprio.

Artigo 26 - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul
Paulista, será de O2(dois) anos, permitida a recondução por igual período, não podendo
coincidir com o início ou término do mandato do Prefeito Munícipal.

§ 10 - Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, serão
substituídos caso faltarem sem motivo justificado a 03(três) reuniões consecutivas ou a
06(seis) reuníões intercaladas durante o período de 01(um) ano.

§ 20 - A justificativa referente a falta do Conselheiro a uma sessão plenária, ordinária
ou extraordinária, deverá ser entregue obrigatoriamente, na primeira sessão
subsequente a ausência e, somente será aceita por deliberação da maioria simples dos
membros presentes na sessão.

§ 30 - Quando da perda de mandato por um Conselheiro, assume de imediato o suplente
e, o Conselho Municipal de Saúde, comunicará imediatamente a vacância do cargo, ao
segmento por ele representado, cabendo a este segmento, eleger o substituto para

completar o mandato do Conselheiro excluído na qualidade de suplente; no caso do
Presidente o mesmo será substituído pelo Vice-Presidente eleito entre os membros do
Colegiado.

§ 40 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, comunicará formalmente
o segmento cujo representante tenha perdido o mandato, esclarecendo o motivo e
solicitando a posse do substituto com prazo de resposta estabelecido.

§ 50 - Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, poderão
ser substituídos mediante solicitação da Entidade ou segmento a quem ele representa,
não cabendo ao Colegiado contestar.

§ 60 - As substituições serão realízadas pela entidade ou autoridade responsável pela

indicação, seguindo os mesmos critérios, quando da indicação do Conselheiro substituto.

^ttigo 
27 - O Conselheiro ainda perderá seu mandato automaticamente, por conduta

incompatÍvel com a função de Conselheiro.

Artigo 28 - A Presidência é a representação máxima reguladora de seus trabalhos e a
discal de sua ordem.

Artigo 29 - São atribuições do(a) Presidente:

I - Representar o Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista ativa e
passivamente;
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II - Presidir as sessões plenárias ordinárias ou extraordinárias do Conselho Municipal de
Saúde de Monte Azul Paulista;

III - Conceder entrevistas e prestar informações sobre assuntos pertinentes ao Conselho
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

IV - Assinar convocações das Sessões Plenárias ordinárias ou extraordinárias do
Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, conforme reza este Regimento
Interno.

V - Elaborar pauta das reuniões ordinárias a patir de propostas dos membros do
Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

VI - Decidir soberanamente as questões de ordem, reclamações ou sob citações em
plenária;

VII - Ass;nar as atas e correspondências do Conselho Municipal de Saúde;

VIII - Zelar pelo cumprimento fiel das Resoluções de Deliberações emanadas das
Sessões ordinárias e/ou extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul
Pa u lista;

IX - Convocar reuniões extraordinárias de acordo com que dispõe o Artigo 110 deste
Regimento Interno;

X - Cumprir e fazer cumprir este Regimento Interno;

XI - Designar juntamente com o Colegiado, os membros que comporão as Comissões,
quando necessário, providenciando sua instalação e condições para o devido
funcionamento;

XII - Participar das discussões e, quando for o caso, exercer o direito de voto de
desempate.

AÊigo 30 - São atribuições do(a) Vice-Presidente do Conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista, além das atrlbuições eventuais ao(a) Presidente, auxiliá-lo(a) na
consecução de suas atividades.

§ único - No exercÍclo da Presidência, o(a) Vice-Presidente fica incumbido(a) de todas
as funções e atividades legais e regimentais conferidas ao cargo.

Artigo 31 - São atribuições do(a) Secretário(a) Executivo(a) do Conselho Municipal de
Saúde de Monte Azul Paulista:

I - Auxiliar o(a) Presidente na direção das reuniões ordinárias e/ou extraordinárias do
Conselho, fazendo as anotações necessárias para a lavratura de suas atas;

II - Elaborar a lavratura das atas das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho

Municipal de Monte Azul Paulista, mantendo-as em arquivos próprios e seguros.

III - Assinar juntamente com o(a) Presidente do Conselho, as atas de todas as reuniões
plenárias;

IV - Realizar a leitura das atas e das correspondências do Conselho Municipal de Saúde

de Monte Azul Paulista, no início de cada sessão;
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ESTADO DE SÃO PAULO

V - Manter sob sua guarda, toda a documentação (Leis, Decretos, Portarias, Editaís,
Atas, Correspondências diversas, etc.) afeta ao Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista;

VI - Instalar as Comissões quando necessário;

VII - Promover e praticar todos os atos de gestão administrativos necessários ao
desempenho das atividades do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista e
das Comissões petinentes ao orçamento, finanças, serviços gerais e pessoal, dirigir,
orientar e supervisionar os serviços de secretaría;

VIII - Despachar com o(a) Presidente do Conselho, os assuntos pertinentes ao
cumprimento das decisões;

IX - Secretariar as reuniões e promover medidas destinadas ao cumprimento das
decisões;

X - Zelar para que todos os Conselheiros sejam convocados para as reuniões ordinárias
e/ou extraordinárias do Conselho Municipal de Monte Azul Paulista, como também de
outras de interesse comum a Saúde Pública;

XI - Fazer com que toda pauta e/ou documentação referentes as pessoas do Conselho
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, sejam entregues com antecedência mínima
de 48(quarenta e oito)horas, aos Conselheiros;

XII - Articular-se com os Coordenadores das Comissões (quando estas forem
necessárias) para fiel desempenho do cumprimento das deliberações e promover

medidas de ordem administrativa necessária aos serviços das mesmas;

XIII - Manter entendimentos com os demais Órgãos de Controle local e com a Secretaria
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, bem como, como outros do Poder Público,

no interesse de assuntos comuns;

XIV - Tomar providências admlnistrativas para a instalação e funcionamento das

reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista.

Artigo 34 - São atribuíções dos membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul

Pa u lista:

I - Comparecer nas sessões plenárias e nas reunlões das Comissões das quais forem
indicados a participar, relatando processos, emitindo pareceres, relatórios, proferindo

votos e manifestando-se;

II - Requerer ao (a) Presidente, a convocação de reunião extraordinária, quando do
interesse da maioria dos membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul

Paulista;

III - Requerer votação de matéria em regime de urgência;

IV - Propor a citação de comissões para estudo de assuntos na área de Saúde;

V - Estudar e relatar nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem atribuídas
pelo Colegiado;

VI - Deliberar sobre as recomendações emitidas pelas Comissões quando forem

constituídas;
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VII - Desempenhar atribuiçôes que lhes forem designadas pelo Colegiado;

VIII - Autorizar a criação de Comissões quando for necessário e aprovar a designação

dos devidos membros;

ARTIGO 32- As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta
de recursos próprios, suplementadas, se necessário

ARTIGO 33 - Esta Lei entrará em vlgor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, e em especial a Lei no 1 233, de 29 de abril de 1998; 1389 de

23 de dezembro de 2002 e 1531 de 13 de novembro de 2007, suplementando através
do Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde no que se fizer necessário.

Monte Azul Paulista(SP).17 e rod

\ §\I
E DOS

do Município
s

P

11

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAUTO

r
U\]V

\

o



líllo árquct
taC&nrrt lls,rçir.t

Câmara Municipal d
DESPAC HO para a c

Saúde e Assi
Plenário das Sess

Fràio Jerôn - PÍ,rircoí. rí9nt Aaul PruÍot

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
DESPACHO psrs 8 Comissâo do
Con3tituiçáo, Ju

XiH3l1ê,srPlenário das sões,

F Íônimo HrÍqu.t - Píctidonla
llunÊi9al ó. §Dlrlc 

^rúl 
D.'rl{all

Orçamonlo

/j2à

MrÍq

Câma rá Municipal de Monte Azul paulistaOESPACHO para a Comts
P16nário dss Sêss

uat -

Camara
FábiO

ici9.l ó. ú§.rt. Atul Paulha

Câmara Municipal de Monte Azul Pauliste
PUBLIOUE.SE PA

Plenáflo das Sasc

RA

?'!u:!Y,g"J^

tlbio M tíquos P Íea

Camt.. ca Monta Atul PaulilL

üaSMrrq Prrtid.nt.
da No,!lt P.s0att

Câmaía Munrcroal de Montê Azul Paulista

APROVADO TU I* OISCUSSÃO

",OG rQ3r éâPl6náÍio dra 89

Clrn.ía
Ftbio

CâmaÍa Municipal
APROVADO EM
Plcnárlo d!s Sêstósi.

de Montâ A:u I Yau I ts taJq D I ScU ssÁo
,Jà,§3

Fabio JsÍônimo s - PÍêsidentc
CaÍnera llunicipal da Aaúl Prullttt

PETEryTE AUTÔGRAFO

"t:{a,e.l- ,=Àl_

rquas
cllíraÍa UcnI.

Fóbio llê - PÍoridsnto
Islrictral Ca A:ut pauItú

Câmera Municipal deMonte Azul Paulista
EXTRAI-SE O C
Plonário dss

t

tc2



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

ffiRua Cel. João Manoel, no. 90 - CÉP. 14.730-000 -

fone/fax: 0XX-17- 3367.1.254

Site : www.camara monteazul.so.qov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Es t a d o d e S ã o Paulo

PARECER JURIDICO n; Ot3/2íJ23

Interessado; Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista-SP

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 1.1289 de

L7 de Fevereiro de 2023, que 'DISPõE SOBRE

ORGANIZAçÃO E ATRIBUIçÕES O CONSELHO MUNICIPAL

DE SAUDE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS-.

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei em

epígrafe, que organiza as atribuições do Conselho Municipal de

Saúde,
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2. Fundamentação:

O PL apresentado tem como objetivo regulamentar o

Conselho Municipal de Saúde no Município de Monte Azul

Paulista, conforme se faz nos termos do artigo 95 e seguinte da

Lei Organica que transcrevo:

AÉigo 95 - O Município manterá, com a

cooperação técnica e financeira da União e

do Estado, serviços de saúde pública,

higiene e saneamento a serem prestados

gratuitamente à população.

§1o - Visando a satisfação do direito à saúde,

garantido na Constituição Federal, o Município,

no âmbito de sua competência, assegurará:

1 - acesso universal e igualitário às ações e

serviços de promoção, proteção e recuperação

da saúde;

2 - acesso a todas as informações de interesse

para a saúde;

3 - participação de entidades especializadas na

elaboração de políticas, na definição de

estratégias de implementação, e no controle de

atividades com impacto sobre a saúde pública;
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4 - dignidade e qualidade de atendimento.

§ 20 - Para consecução desses objetivos,

Município promoverá:

o ffi
EESrI&t

1 - a implantação e a manutenção de rede local

de postos de saúde, de higiene, ambulatórios

médicos, depósito de medicamentos e gabinetes

dentários, com prioridade em favor das

localidades e áreas rurais em que não haja

serviços federais ou estaduais correspondentes;

2 - a prestação permanente de socorro de

urgência a doentes e acidentados, quando não

existir na sede municipal serviço federal ou

estadual correspondente;

3 - a triagem e o encaminhamento de insanos

mentais e doentes desvalidos;

4 - a elaboração de planos e programas locais

de saúde em harmonia com os sistemas

nacional e estadual de saúde;

5 - a participação na formulação da política e da

execução das ações de saneamento básico;

6 - a defesa do meio ambiente, nele

compreendido e do trabalho;
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7 - distribuição de água dentro dos padrões

exigídos pela saúde pública.

I - criação e manutenção de serviços e

programas de prevenção e orientação contra

entorpecentes, álcool e drogas afins, bem como

o encaminhamento para atendimento

especializado, referentes à crianças, ao

adolescente, ao adulto e ao idoso independente,

admitida a pafticipação de entidades não

governamentais.

§ 3o - As ações e serviços de saúde do

Município serão desconcentradas nos

distritos, onde se formarão conselhos

comunitários de saúde, nos termos da Iei

municipal.

§ 40 - A paÉicipação popular nos conselhos

comunitários de saúde e em outras formas
previstas em lei será oratuita e

considerada servico social releva nte.

Ou seja, o disposto no Projeto deve atender e

complementar a Lei Orgânica do Munícipio, em principal o que

dispõe o § 40 acima grifado,
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Ainda nos termo do artigo 221 da Constituição

Estadual a participação da comunidade é imprescindível para a

formação do Conselho.

Outrossim o disposto no aÉígo 196 da Constituição

Brasileira traz a baile que a saúde é direito de todos conforme

vinculo abaixo:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever

do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução

do risco de doença e de outros agravos e

ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

Assim, analisando a matéria sob o ponto de vista

formal, constatamos que a proposta em tela segue o disposto

no Artigo 28 da Lei Orgânica Municipal quanto à iniciatíva,

No que concerne à análise material da proposição em

comento, isto é, a sujeição de seu objetivo à efetiva concreção

da disposição legal, verifica-se compatível com as necessidades.
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Pelas precedentes razões, manifestamos nosso

parecer pela admissibilidade do Projeto de Lei 1.283 de 17 de

Fevereiro de 2023.



De outro modo, o Proieto de Lei 128212O23,

não aoresentou o oue reouer o artiqo 175 do Reoimento

Interno desta Casa Leoiferante.

3.Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria lurídica

Legislativa opina pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da

tramitação, discussão e votação da matéria proposta, desde

oue observado o artiqo 175, inciso VL do Reqimento

Interno.

ImpoÍtante salientar que a emissão de parecer por esta

Procuradoria Jurídíca não substitui os pareceres das

Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas

pelos representantes do povo e constituem-se em

manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa

forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem

força vinculante, podendo seus fundamentos serem

utilizados ou não pelos membros desta Casa.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das

Comissões e Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 28 de Fevereiro de 2023.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico
oAB/SP 276.154
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. Joâo Manoel, n'. 90 - CEP. 14.73G000 - Íonefax: oXX-'Í 7- 3361.í254

Site: www.camaramonteazul.sD.qov,br
Email : secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

Es t a d o de São Paulo

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Para verificar as assinaturas, clique no link:
https. //monteazulpa u lista siscam. com. brldocumentqs/aute!f!icaúchave=7MR0S36WF3AW
N3S6, ou vá até o site https //monteazulpaulista.siscam.com. br/docu mentos/a utenticar e

ffi

utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:

Código para verificaÇão: 7MR0§36W-F3AW-N3S6
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZULPAULISTA
" g"lÁ.;. e à" q\^t "

Rua Cel João Manoel, 90- 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.16710001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSÔES PERMANENTES
CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E REDAÇAO;

FINANÇAS E ORÇAMENTO; E
EDUCAÇAO, SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL.

REFERENTE: Projeto de Lei no 1.283, de í7 de fevereiro de 2023.

Dispõe sobre Organização e Atribuiçôes do Conselho Municipal de Saúde e dá outras
providências.

Estas Comissões de Constituíção, Justiça e Redação; Finanças e Orçamento; e Educação,
Saúde e Assistência Social após proceder ao cuidadoso exame no Projeto de Lei no 1.283, de
17 de fevereio de 2023, da "Dispõe sobre Organização e Atribuições do Conselho
Municipal de Saúde e dá outras providêncías." em reunião de seus membros, analisando suas
disposições nada encontraram que. ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas e
decidiram emitir PARECER FAVORAVEL, pois o referido Projeto está revestido das formalidades
legais, acompanhando Parecer emitido pelo Procurador Jurídico, esperando merecer o apoio dos
demais pares desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 1o de março de 2023.

coNSTrTUrç TIçAE FINANÇAS E ORçAMENTO
EDUCAÇAO, SAUDE E
ASSISTENCIA SOCIAL

/aut
. ARRUDA ELIEL PRIOLI

Presidenteidente
J s E CANTORI

Presidente

AP.C. FACHINI

Relatora

. ARRUDA

D

§\-.

re

EZ CANTORIJOSÉ A.
Membro

RODRI

Relator

"*ií^'Jà'ê
a

-üir*,, frlrld,l*"-
LUCIANA AP.l(UBICA

Membro
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco. n." 86 - CEP I4.730-000

IUSTIFICATIVA

ÍtlIr: I'll0lETO DE LEI Ne 1.28:1. DIi 17 DE THVEREIR.O DII 2ü2ll

[irrno. Senhor
FÁBIo IERÔNIMo MARQUES,
DD. Presidente da Câmara Municipai
N es ta.

Conr refer'ência ao Projeto de Lei nq 7.283, de 17 de Fevereiro de 2023 - Dispondo
sobre Organização e AtriLruiçôes do Conselho Municipal de Saúde, e, dá outras
providências, temos à justificar que refelido Conselho Municipal, conforrne
tletermina o Aftigo 221 da Constituição Estadual do Estado de São Paulo, toda sua
organização e atribuições dos Conselheiros tem um período de 02 fdois) anos,
devendo todo biênio fazer sua atualização de atribuições e renovaçào ern sua
conrposição, assini sendo, estamos apenas Íazendo uma atualização de suir
conr posição e âtribuições.

lsto posto, contamos com o apoio e compreensão dos nobres Vereadores, na
aple'ciação e aprovação do relerido Projeto de [,ei, e, dada a necessidade e

celeridade na apreciação da matéria, esperamos â pacifica e integral aprovação.

Aproveitamos do enseio para apresentar aos Senhores Vereadores, nossos
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Monte Azul Paulista, 24 de Fevereiro de 2023
MARCELO OTAVTANO ai..àdo dê ro,mà dqnàr

a,o§ For MÂRCÍtOOÍÁvlANo

senros,r raosz:ra: B:;T)J,",'"1:T:;1T;
2 03m

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista - SP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 ds tlarço"

Rue Cel João Maflo€I. n' 90-CEP 14730{00 - foneíax: O«-17- 336'1-1254
CNPJ n'.54.163-167/0001-00 = Site www camaramontêazul sp gov br

Email : secÍetaÍia2@camaramonl€:rzul.sp.gov.bí
E âdo dc São P.ulo - Bracil

AUTOGRAFO 179012023

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.283, DE'17 DE FEVREIRO DE 2023.

DTSPOE SOBRE ORGANIZAÇúO E ATRIBUIÇÕES OO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
E DÁ oUTRAS PRoVIDÊNGIAS.

OS VEREADORES DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE
SAO PAULO, APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

ARTIGO ío - O Conselho Municipal de Saúde, previsto no artigo 221 da Constituição do
Estado de São Paulo, integrante da estrutura da Divisão Municipal de Saúde, compete:

| - Colaborar no planejamento e no controle da execução da Política de Saúde, incluídos seus
aspectos econômicos, financeiros e de gerência técnico-administrativa;

ll - Estabelecer estratégias colaborando assim com a gestão do SUS, articulando-se com os
demais órgãos colegiados em nível municipal, estadual e nacional;

lll - Traçar diretrizes básicas e prioritárias de atuação, aprovando ou não os Planos de Saúde,
conÍorme estabelecido na Lei SUS/MunicÍpio:
a) Uma política que assegure o desenvolvimento e a complementariedade entre as dimensões
preventivas e assistenciais, garantindo a universalização e o acesso igualitário a um ambiente
sadio e aos serviços de saúde a toda população do Município de Monte Azul Paulista;
b) O aprofundamento de integralidade e melhoria da qualidade ambiental e cuidados com a
saúde pública nos âmbitos coletivos e individuais;
c) A integração, hierarquização, regionalização, municipalização e distribuição dos serviços
de saúde, instituindo-se um sistema de referência e contra referência, com eficiência e eficácia,
conforme as características produtivas, ecológicas e epidemiológicas;
d) A descentralização produtiva das ações de saúde por meio de mecanismos de incremento
de responsabilidade dos níveis locais;
e) A constituiçáo em pleno desenvolvimento de estâncias colegiadas gestoras das ações de
saúde e em todos os níveis, com ampla garantia de participação das representações populares e
da democracia das decisões.

lV - Propor a adoção de critérios que definam qualidade e melhor resolutividade, verificando o
processo de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na área;

V - Propor medidas para o aperfeiçoamento da organização e do funcionamento do Sistema
Unico de Saúde,

Vl - Acompanhar e controlar a atuação do setor privado credenciado na área de saúde ou
mediante convênio;

Vll - Examinar propostas e denúncias, responder a consultas sobre assuntos pertinentes a ações
e serviços de saúde, bem como apreciar recursos de deliberação do Colegiado;

/



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 de Março"

Rua Cel Joáo Manoel. n' 90-CEP 14730{00 - ÍoneJíar: 0)U-17- 3361-1254
CNPJ nó- 54-163.167/0001-00 = Siter www.camaramonteezul.6p.gov.br

Email : §êcretâriâ2@camâraínoôtêazil.sp.gov.br
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Vlll - Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das açÕes e serviços de saúde no âmbito
municipal;

lX - Propor a convocação e estruturar a comissão organizadora das Conferências Municipal de
Saúde e Plenárias de Saúde;

X - Fiscalizar o movimento de recursos repassados ao Fundo Municipal de Saúde;

Xl - Estimular a participação comunitária nos órgãos de controle das Unidades do Sistema Único
de Saúde, sob a gestão ou gerência de Organizações Sociais de Saúde, de Entidades
filantrópicas, religiosas, universitárias e outras sem fins lucrativos, que mantêm convênio com a
Secretaria Municipal de Saúde, e também da administração municipal do Sistema Unico de
Saúde (SUS);

Xll - Propor critérios para a pÍogramação financeira e orçamentária do Fundo Municipal de
Saúde, acompanhando as movimentações e destinação de recursos;

Xlll - Estabelecer critérios e diretrizes quanto a localização e ao tipo de Unidades prestadoras de
serviços públicos e privados no âmbito do SUS;

XIV - Elaborar o Regimento interno do Conselho e suas normas de funcionamento;

XV - Estimular, apoiar ou promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na área da
saúde, de interesse para o desenvolvimento do Sistema Unico de Saúde;

XVI - Outras atribuições estabelecidas pela Lei Orgânica da Saúde e pelas Conferências
municipais, estaduais e nacionais de Saúde.

ARTIGO 2" - O Conselho Municipal de Saúde, atendidos os requisitos do item 2 da
Resolução no 33, de 23 de dezembro de 1 992 e adaptado à realidade do Município,
regulamentado por Portaria, terá a seguinte composição:

| - Representantes do Governo Municipal
- 01(um) Gestor da Secretaria Municipal de Saúde,
- 0í (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social,
- 01(um) representante da Secretaria Municipal de Educação,
- 0í (um) representante da Secretaria Municipal de Segurança Pública

ll - 03(rês) Representantes dos Trabalhadores da Saúde Municipal,

lll - 02(dois) Representantes de Prestadores de serviços privados/filantÍópicos

lV - O9(nove) Representantes dos usuários (sendo 0S(cinco) Representantes das ESFs, e
04(quatro) Representantes de Associaçôes e/ou Entidades).

§ 1o - A cadâ membro titular, corresponde a um membro suplente que na ausência ou perda de
mandato do titular, o substituirá com direito de voto.
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§ 2o - A indicação dos membros do Conselho Municipal de Monte Azul Paulista e suplentes é
privada das respectivas bases e indicadas pelos seus pares:
a) Governo Municipal - indicação pelo Executivo;
b) Trabalhadores Saúde - indicação pelos Trabalhadores do SUS local;
c) Usuários - lndicados pelas próprias representatividades;
d) Prestadores - lndicados pelas próprias representatividades Prestadoras de Serviços de
Saúde.

§ 3o - O mandato de conselheiro será de 02 (dois) anos, com possibilidade de recondução pelo
menos uma vez;

ll) - O mandato de conselheiro, com exceção dos representantes do governo municipal, não
coincidirá, necessariamente, com o início ou término do mandato do PreÍeito.

§ 4o As funções dos membros do C M S. não serão remuneradas, sendo seu exercício
considerado relevante serviço à preservação da saúde da população

ARTIGO 30 . A presidência e a Diretoria do Conselho será eleito entre os membros do
CMS.

Paragrafo único - O Presidente será substituído pelo Vice-Presidente, eleito entre os membros
do C.M.S.

ARTIGO 40 - O Conselho reunir-se-á , ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, quando convocado pelo presidente ou a requerimento da maioria de seus
membros

§ ío - As sessões plenárias do C.M.S. instalar-se-ão com a presença da maioria absoluta dos
sêus membros, que deliberarão pela maiorla qualiÍicada dos votos presentes.

§ 3' - O presidente do Conselho Municipal de Saúde, terá o de membro nato e o de qualidade,
bem como a prerrogativa de deliberar "ad-referendum" do plenário

§ 4o - As decisões do C.M.S., serão consubstanciadas através de deliberações.

§ 5o - Atenderá como Secretário do C.M.S. qualquer dos seus membro designados pelo plenário

§ 6o - Uma cópia da ata das reuniões do Conselho Municipal de Saúde deverá ser encaminhada à
Câmara Municipal e ao Ministério Público, num prazo de no máximo 05 (cinco) dias após a
reunião.

§ 70 - Todos os conselheiros deverão ser maiores de idade e comprovar residência neste
Município há mais de quatro anos, inclusive domicílio eleitoral, excetuando-se o representante da
DIR

§ 20- Cada membro terá direito a um voto.
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ARTIGO 5' - A organização e o funcionamento do Conselho serão disciplinados no
Regimento lnterno, aprovado pelo próprio Conselho Municipal de Saúde.

ARTIGO 60 - Os atos do Conselho Municipal de Saúde serão homologados pelo Prefeito
Municipal, podendo esta atribuição ser delegada ao Chefe de Divisão de Saúde do Município

ARTIGO 7(, - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, tem a seguinte
estrutura:

| - Colegiado pleno integrado por todos os Conselheiros, em número de 18(dezoito);

ll - Secretaria Executiva dirigida pelo(a) Secretário(a) Executivo(a), de livre escolha e nomeação
do Colegiado;

ARTIGO 8o - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, no exercício de
suas atribuições receberá da Secretaria Municipal de Saúde, os necessários suportes
administrativos, operacionais e financeíros, necessários ao seu funcionamento.

ARTIGO 90 - Na composição do Colegiado, a paridade do número de representantes dos
usuários em relação ao total de representantes dos demais segmentos (Governo Municipal e
Trabalhadores SUS), deverá ser obrigatória e especialmente mantida e observada.

ARTIGO 10 - Fica criada a ConÍerência Municipal de Saúde que acontecerá a cada
4(quatro) anos, convocada pelo Poder Executivo com a finalidade dê discutir e conferir assuntos
de relevância na Política de Saúde nas três esferas de governo e, a cada O2(dois) anos, plenária
para a renovação do Conselho.

§ ío - Ocorrendo a vacância de uma representatividade, o Presidente do Conselho Municipal de
Saúde de Monte Azul Paulista, providenciará imediatamente amplo convite a todas as entidades e
representantes de usuários escolhidos por meio de reunião organizada para esse fim, para
preenchimento da referida vaga.

§ 2o - Os membros titulares do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista e seus
suplentes terão suas indicações formalizadas por ato de nomeação do Poder Executivo, mediante
indicação dos órgãos, entidades, instituições e/ou outros .

§ 3'- O Conselho Municipal de Saúde é um órgão vinculado ao Poder Executivo, ficando vedada
a participação de representantes de outros poderes constituÍdos/Legislativo e Judiciário, tendo em
vista a independência dos poderes.

§ 4'- É vedada a participação de representantes dos usuários quando mantem algum grau de
parentesco com representante de outro segmento.
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§ 5" - É vedado a escolha de representante de uma entidade, instituição, organização ou
movimento, já com assento no Conselho para representar em um mesmo mandato; e também
vetado o voto poÍ procuração.

§ 60 - Caso um membro do Conselho Municipal de Saúde venha a se candidatar a cargo eletivo,
este deverá se desligar das funçÕes de conselheiro, no período determinado pela Legislação
Eleitoral.

§ 7'- O exercÍcio da função de conselheiro não será remunerado, considerando-se como serviço
público relevante.

ARTIGO 11 - A Secretaria Executiva terá suas atribuições deÍinidas neste Regimento
lnterno e entre outras responsabilidades, deverá acompanhar a execução das deliberações do
Conselho e servirá de apoio administrativo às suas atividades.

§ ío - A Secretaria Executiva deverá contar com pessoal técnico/administrativo, de acordo com as
possibilidades, que funcionará como assessoria ao Colegiado e mobilizará consultorias e
assessoramento por parte das instituições, órgãos e entidades da área de saúde e que possam
dar suporte e apoio ao Conselho.

§ 20 - As dimensões da Secretaria Executiva, componênte do Conselho Municipal de Saúde,
serão discutidas e definidas pelo Plenário ao qual é subordinada.

ARTIGO 12 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, reunir-se-á,
ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente
ou requerimento de seus membros.

§ 1o - As reuniões do Conselho Municipal de Saúde instalar-se-ão com a presenÇa da maioria de
seus membros, que deliberarão pela maioria dos volos dos presentes.

§ 20 - Os ofícios de convocação do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista serão
encaminhados por escrito, ou, via grupo WhatsApp, com antecedência mínima de 48(quarenta e
oito) horas, quando for para Reunião Ordinária e, com antecedência mínima de 24(vinte e quatro)
horas, quando a Reunião for extraordinária.

§ 3o - As reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, deverão ser
amplamente divulgadas por meio do Portal Transparência da Prefeitura Municipal e por outros
meios de comunicação possíveis do município.

§ 4o - As reuniões serão públicas, podendo qualquer pessoa assistir, se manifestar, com a devida ,/
autorizaçâo do Colegiado, não tendo a direito de voto. 

fl,l
ARTIGO 13 - O Conselho Munici pal de Saúde de Monte Azul Paulista, contará com uma

mesa diretora composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 1o e 2o Secretários
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§ 1o - O Presidente, Vice-Presidente e Secretários serão escolhidos entre seus pares, podendo
se tratar de membro titular ou suplente, na primeira reunião subsequente a formação do
colegiado.

§ 20 - As funções do Secretário Executivo, assim como as demais, não serão remuneradas,
considerando-se como serviço público relevante.

§ 30 - Nas ausências ou impedimentos do Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista, este será substituÍdo pelo Vice-Presidente.

ARTIGO 14 - Cada membro titular terá direito a 01 (um) voto, cabendo ao Presidente do
Conselho, além do voto comum, o de "qualidade"

§ í" - A votação será nominal e o voto será aberto.

§ 2" - À Presidência do Conselho, somente caberá o voto de desempate na hipótese de correr
empate em duas votações consecutivas na deliberação da mesma matéria.

§ 3o- Os Suplentes que não estiverem substituindo seus titulares, poderão participar das reuniões
com direito a voz.

ARTIGOlS-Acada quatro meses, deverá constar das pautas, e assegurando o
pronunciamento do Secretário Municipal de Saúde, para que Íaça a prestação de contas em
relatório detalhado, contendo entre outros, andamento da agenda de saúde pactuada, relatório de
gestão, dados sobre montante e a forma de aplicação dos recursos, balancete detalhado do
Fundo Municipal de Saúde, as auditorias iniciadas e concluídas no perÍodo, bem como a
produção e a oferta dos recursos na rede assistencial própria, contratada ou conveniada, de
acordo com a Resolução CNS - no 459 de 1011012012.

§ ío - O conselheiro que não se julgar esclarecido quanto a matéria em avaliação, poderá pedir
vistas do processo, por diligências ou adiamento da discussão ou votação, devendo esses c€lsos
ser objeto de deliberação pelo Colegiado.

§ 2" - O prazo de vistas será de até a realização da próxima reunião, seja ela ordinária ou
extraordinária, mesmo que mais um Conselheiro o solicite, a juízo do Colegiado, podendo ser
prorrogado por mais uma reunião ordinária ou extraordinária, se não tratar de matéria que
requerer urgência na votação ou de relevância.

§ 3o - Quando o Conselheiro solicitar vistas de matéria em deliberação, terá acesso a toda a

documentação pertinente ao assunto, devendo emitir parecer que deverá ser anexado ao
processo. O parecer será objeto de deliberação na reunião quando da devolução do processo.

§ 40 - Após entrar na pauta de uma sessão plenária a matéria deverá ser obrigatoriamen te l/
votada no prazo máximo de duas sessões, ordinária ou extraordinária. N

I

ARTIGO 16 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, poderá criar
comissões permanentes ou transitórias para assessorar o Colegiado no cumprimento de suas
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competências, com objetivos definidos e com prazo determinado para conclusão dos trabalhos,
podendo esse prazo ser prorrogado a critério do Colegiado.

§ 10 - Na composição destas comissões é recomendável a participação de todos os segmentos
representados no Conselho: governo, trabalhadores SUS e usuários.

§ 2o - Poderão ser convidadas entidades ou profissionais relacionados com a matéria discutida
para colaborarem com a Plenária, para maiores esclarecimentos e entendimento de determinadas
pautas ou assuntos.

§ 30 - As comissões deverão eleger um Coordenador, entre seus membros, para coordená-los

ARTIGO 17 - O Coordenador de cada comissão emitirá , junto com seus membros, e
apresentará ao Conselho, relatório por escrito, contendo o histórico, o resumo da matéria e as
considerações de ordem prática ou doutrinária que entender cabíveis a sua consideração.

Parágrafo Unico - O coordenador de uma comissão ou qualquer conselheiro, poderá requerer
ao Presidente, a qualquer tempo, que solicite o encaminhamento ou diligências de processos ou
de consultas para outras instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, para
estudo, pesquisa ou informações necessárias às soluções dos assuntos que lhes forem
distribuídas, bem como, solicitar o comparecimento de qualquer pessoa às reuniões, para prestar
esclarecimentos.

ARTIGO 18 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, poderá criar
comissão especial de visita às Unidades públicas ou privadas de saúde do município

ARTIGO 19 - As decisôes do Conselho MunicÍ pal de Saúde serão consubstanciadas em
deliberaçÕes de natureza normativa, recomendativa ou diligencial.

Parágrafo Único - Será facultado ao Presidente e aos Conselheiros, solicitar a reavaliação de
qualquer deliberação exarada na reunião anterior, justiÍicativa a possível ilegalidade, incorreção
ou inadequação técnica ou de outra natureza.

ARTIGO 20 - As deliberaçôes normativas para terem eficácia dependem de homologação
do Poder Executivo.

§ 1o - As deliberações que impliquem na adoÉo de medidas administrativas de alçada privativa
do Secretário (a) Municipal de Saúde, como o consiste em andamento de despesas, organização
admÍnistrativa, aprovação ou alteração de Planos, Projetos ou Programas de Saúde, fixação de $
critérios e diretrizes, aprovação de relatórios e prestação de contas, poderão ser homologadas. {
§ 2o - As deliberações normativas enviadas para homologação, se impugnadas, serão devolvidasI
a instância de origem, com os motivos da impugnação.
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§ 3' - A homologação ou impugnação será efetuada pela autoridade competente no prazo
máximo de 1S(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da matéria em discussão. Se
homologada, será publicada a referida deliberação.

§ 4o - Decorrido o prazo de 15(quinze) dias úteis previstos no § anterior e permanecendo o
impasse, o Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, com a aprovação de 50%+1 de
seus membros, poderá apresentar ao Ministério Público, se a matéria constituir alguma forma de
desrespeito aos direitos constitucionais dos cidadãos ou ouvidas a lnstância Estadual, na
condição de lnstância Recursal.

ARTIGO 2'l - - A cada sessão da Plenária , os Conselheiros configurarão presença em
impresso próprio

ARTIGO 22 - A Secretaria Executiva lavrará uma ata para cada sessão da Plenária, com
exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, que será lida e aprovada em reunião
subsequente, devendo nela constar os resultados das votações, a qual deverá ser assinada pelo
(a) Presidente e pelo(a) Secretário(a) Executivo.

ARTIGO 23 - Uma cópia da ata das reuniões do Conselho Municipal de Saúde, deverá
ser publicada no Diário Oficial do Município de Monte Azul Paulista.

ARTIGO 24 - O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Monte AzuÍ Paulista, terá
a prerrogativa de deliberar "Ad Referendum" do Colegiado, em ocasiões excepcionais, cujas
deliberações deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde, perdendo a validade
caso rejeitada ou não apresentada para apreciação na reunião subsequente. Em caso de empate
na votação, o Presidente terá a prerrogativa do voto de desempate, desde que cumprido o que
determina o § 2o do Artigo 130 deste Regimento lnterno.

ARTIGO 25 - Nenhum membro do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
poderá falar em nome do Colegiado ou representá-lo externamente, sem para isso, tiver sido
autorizado expressamente pelo Colegiado.

Parágrafo Unico - Nenhum Conselheiro poderá usar sua condição de membro do Colegiado em
benefício próprio.

ARTIGO 26 - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul
Paulista, será de o2(dois) anos, permitida a recondução por igual período, não p
com o início ou término do mandato do PreÍeito Municipal.

odendo coincidir

§ ío - Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, serão substituídos
caso faltarem sem motivo justificado a 03(três) reuniÕes consecutivas ou a 06(seis) reuniões
intercaladas durante o período de 01(um) ano.

tr



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 de Março"

Rua Cel Joáo Manoel, n' 90 - CEP. 1473G000 - fone,ifax: Oüí 7- 3361í 254
CNPJ nõ. 54-163.167/0001-00 = Site: www.camaramonteâzul.sp.gov.br

Email : sêcrêtaíir@câmaÍamoíleazJl.sp.gov.br
E8tado de 3ão Paulo - Brâ6il

§ 2o - A justificativa referente a falta do Conselheiro a uma sessão plenária, ordinária ou
extraordinária, deverá ser entregue obrigatoriamente, na primeira sessão subsequente a ausência
e, somente será aceita por deliberação da maioria simples dos membros presentes na sessão.

§ 3o - Quando da perda de mandato por um Conselheiro, assume de imediato o suplente e, o
Conselho Municipal de Saúde, comunicará imediatamente a vacância do cargo, ao segmento por
ele representado, cabendo a este segmento, eleger o substituto para completar o mandato do
Conselheiro excluído na qualidade de suplente; no caso do Presidente o mesmo será substituído
pelo Vice-Presidente eleito entre os membros do Colegiado.

§ 4' - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, comunicará formalmente o
segmento cujo representante tenha perdido o mandato, esclarecendo o motivo e solicitando a
posse do substituto com prazo de resposta estabelecido.

§ 5o - Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, poderão ser
substituídos mediante solicitaçâo da Entidade ou segmento a quem ele representa, não cabendo
ao Colegiado contestar.

§ 6o - As substituições serão realizadas pela entidade ou autoridade responsável pela indicação,
seguindo os mesmos critérios, quando da indicação do ConselheÍro substituto.

ARTIGO 27 - O Conselheiro ainda perderá seu mandato automaticamente, por conduta
incompatível com a função de Conselheiro.

ARTIGO 28 - A Presidência é a representação máxima reguladora de seus trabalhos e a
discal de sua ordem.

ARTIGO 29 - São atribuições do(a) Presidente:

| - Representar o Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista ativa e passivamente;

ll - Presidir as sessões plenárias ordinárias ou extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde
de Monte Azul Paulista;

lll - Conceder entrevistas e prestar informações sobre assuntos pertinentes ao Conselho
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

lV - Assinar convocações das Sessões Plenárias ordinárias ou extraordinárias do Conselho
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, conforme reza este Regimento lnterno.

V - Elaborar pauta das reuniões ordinárias a partir de propostas dos membros do Conselho
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

Vl - Decidir soberanamente as questões de ordem, reclamações ou sob citações em plenária;

Vll - Assinar as atas e correspondências do Conselho Municipal de Saúde;
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Vlll - Zelar pelo cumprimento fiel das Resoluções de Deliberações emanadas das Sessões
ordinárias e/ou elÍraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

lX - Convocar reuniões extraordinárias de acordo com que dispõe o Artigo 11o deste Regimento
lnterno;

X - Cumprir e fazer cumprir este Regimento lnterno;

Xl - Designar juntamente com o Colegiado, os membros que comporão as Comissões, quando
necessário, providenciando sua instalação e condiçÕes para o devido funcionamento;

Xll - Participar das discussões e, quando for o caso, exercer o direito de voto de desempate.

ARTIGO 30 - São atribuições do(a) Vice-Presidente do Conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista, além das atribuiçôes eventuais ao(a) Presidente, auxiliá-lo(a) na consecução
de suas atividades.

Parágrafo Único - No exercício da Presidência, o(a) Vice-Presidente fica incumbido(a) de todas
as funções e atividades legais e regimentais conferidas ao cargo.

ARTIGO 31 - São atribuições do(a) Secretário(a) Executivo(a) do Conselho Municipal de
Saúde de Monte Azul Paulista:

| - Auxiliar o(a) Presidente na direção das reuniões ordinárias e/ou extraordinárias do Conselho,
fazendo as anotações necessárias para a lavratura de suas atas;

ll - Elaborar a lavratura das atas das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal
de Monte Azul Paulista, mantendo-as em arquivos próprios e seguros.

lll - Assinar juntamente com o(a) Presidente do Conselho, as atas de todas as reuniões
plenárias;

lV - Realizar a leitura das atas e das correspondências do Conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista, no início de cada sessão;

V - Manter sob sua guarda, toda a documentação (Leis, Decretos, Portarias, Editais, Atas,
Correspondências diversas, etc.) afeta ao Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

Vl - lnstalar as Comissões quando necessário;

Vll - Promover e praticar todos os atos de gestão administrativos necessários ao desempenho
das atividades do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista e das Comissões
pertinentes ao orçamento, finanças, serviços gerais e pessoal, dirigir, orientar e supervisionar
serviços de secretaria;

Vlll - Despachar com o(a) Presidente do Conselho, os assuntos pertinentes ao cumprimento das
decisões;
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lX - Secretariar as reuniões e promover medidas destinadas ao cumprimento das decisões;

X - Zelar para que todos os Conselheiros sejam convocados para as reuniões ordinárias e/ou
extraordinárias do Conselho Municipal de Monte Azul Paulista, como também de outras de
interesse comum a Saúde Pública;

Xl - Fazer com que toda pauta e/ou documentação referentes as pessoas do Conselho Municipal
de Saúde de Monte Azul Paulista, sejam entregues com antecedência mínima de 48(quarenta e
oito)horas, aos Conselheiros:

Xll - Articular-se com os Coordenadores das Comissões (quando estas forem necessárias) para
fiel desempenho do cumprimento das deliberações e promover medidas de ordem administrativa
necessária aos serviços das mesmas;

Xlll - Manter entendimentos com os demais Orgãos de Controle local e com a Secretaria
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, bem como, como outros do Poder Público, no
interesse de assuntos comuns;

XIV - Tomar providências administrativas para a instalação e funcionamento das reuniões do
Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista.

ARTIGO 32 - São atribuições dos membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista:

| - Comparecer nas sessões plenárias e nas reuniões das Comissões das quais Íorem indicados
a participar, relatando processos, emitindo pareceres, relatórios, proÍerindo votos e manifestando-
se;

ll - Requerer ao (a) Presidente, a convocação de reunião extraordinária, quando do interesse da
maioria dos membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

lll - Requerer votaÇão de matéria em regime de urgência;

lV- Propor a citação de comissões para estudo de assuntos na área de Saúde;

V - Estudar e relatar nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes íorem atribuídas pelo
Colegiado;

Vl - Deliberar sobre as recomendações emitidas pelas Comissões quando forem constituídas;

VIÍ - Desêmpenhar atribuições que lhes Íorem designadas pelo Colegiado;

Vlll - Autorizar a criação de Comissões quando for necessário e aprovar a designação dos
devidos membros;

ARTIGO 33 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta
de recursos próprios, suplemêntadas, se necessário.
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ARTIGO 34 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, e em especial a Lei no 1 233, de 29 de abril de 1998; 1389 de 23 de
dezembro de 2002 e 1531 de 13 de novembro de 2007, suplementando através do Regimento
lnterno do Conselho Municipal de Saúde no que se fizer necessário.

FÁBIo
P

RQUES JOSÉ O P. CANTORI
dente Vice-Presidente

lr,t;/
ELIEL PRIOLÍ
1o Secretário

o AL
Sec

S

Monte Azul Paulista, 21 de março de 2023.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO

LEI N o 2.504, DE 23 DE MARçO DE 2023.

DrsPÕE SOBRE ORGANTZAçúO E

ATRIBUIçõES DO CONSELHO
MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara de Municipal Monte Azul Paulista, aprovou, e ele
promulga e sanciona a seguinte Lei:

ARTIGO 1o - O Conselho Municipal de Saúde, previsto no artigo 221 da
Constituiçáo do Estado de Sáo Paulo, integrante da estrutura da Divisão
Municipal de Saúde, compete:

| - Colaborar no planejamento e no controle da execução da PolÍtica de Saúde,
incluídos seus aspectos econômicos, financeiros e de gerência técnico-
administrativa;

ll - Estabelecer estratégias colaborando assim com a gestáo do SUS,
articulando-se com os demais órgâos colegiados em nível municipal, estadual ê
nacional;

lll - Traçar diretrizes básicas e prioritárias de atuação, aprovando ou náo os
Planos de Saúde, conforme estabelecido na Lei SUS/Município:
a) Uma política que assegure o desenvolvimento e a complementariedade entre
as dimensões preventivas e assistenciais, garantindo a universalização e o
acesso igualitário a um ambiente sadio e aos serviços de saúde a toda população
do Município de Monte Azul Paulista;
b) O aprofundamento de integralidade e melhoria da qualidade ambiental e
cuidados com a saúde pública nos âmbitos coletivos e individuais;
c) A integração, hierarquização, regionalização, municipalização e
distribuiçâo dos serviços de saúde, instituindo-se um sistema de referência e
contra referência, com eficiência e eficácia, conforme as características
produtivas, ecológicas e epidemiológicas;
d) A descentralização produtiva das ações de saúde por meio de
mecanismos de incremento de responsabilidade dos níveis locais;
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e) A constituição em pleno desenvolvimento de estâncias colegiadas
gestoras das açÕes de saúde e em todos os níveis, com ampla garantia de
participaçâo das representaçÕes populares e da democracia das decisões.

lV - Propor a adoção de critérios que definam qualidade e melhor resolutividade,
verificando o processo de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos
na área;

V - Propor medidas para o aperfeiçoamento da organização e do funcionamento
do Sistema Unico de Saúde;

Vl - Acompanhar e controlar a atuação do setor privado credenciado na área de
saúde ou mediante convênio;

Vll - Examinar propostas e denúncias, responder a consultas sobre assuntos
pertinentes a ações e serviços de saúde, bem como apreciar recursos de
deliberação do Colegiado;

Vlll - Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e serviços de saúde
no âmbito municipal;

lX - Propor a convocaçáo e estruturar a comissão organizadora das
Conferências Municipal de Saúde e Plenárias de Saúde;

X - Fiscalizar o movimento de recursos repassados ao Fundo Municipal de
Saúde;

Xl - Estimular a participação comunitária nos órgãos de controle das Unidades
do Sistema Unico de Saúde, sob a gestão ou gerência de OrganizaçÕes Sociais
de Saúde, de Entidades filantrópicas, religiosas, universitárias e outras sem fins
lucrativos, que mantêm convênio com a Secretaria Municipal de Saúde, e
também da administração municipal do Sistema Unico de Saúde (SUS),

Xll - Propor critérios para a programação financeira e orçamentária do Fundo
Municipal de Saúde, acompanhando as movimentações e destinação de
recursos;

Xlll - Estabelecer critérios e diretrizes quanto a localização e ao tipo de Unidades
prestadoras de serviços públicos e privados no âmbito do SUS;

XIV - Elaborar o Regimento
funcionamento;

interno do Conselho e suas normas de

XV- Estimular, apoiar ou promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas
na área da saúde, de interesse para o desenvolvimento do Sistema Unico de
Saúde;

XVI - Outras atribuições estabelecidas pela Lei Orgânica da Saúde e pelas
Conferências municipais, estaduais e nacionais de Saúde.

2
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PREFEITURA DO MUilICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAUTO

ARTIGO 20 - O Conselho Municipal de Saúde, atendidos os requisitos
do item 2 da Resolução no 33, de 23 de dezembro de 1 992 e adaptado à
realidade do MunicÍpio, regulamentado por Portaria, terá a seguinte composição:

ll - 03(três) Representantes dos Trabalhadores da Saúde Municipal,

lll - O2(dois) Representantes de Prestadores de serviços privados/filantrópicos

lV - 09(nove) Representantes dos usuários (sendo 05(cinco) Representantes das
ESFs, e 04(quako) Representantes de Associações e/ou Entidades).

§ 1o - A cada membro titular, corresponde a um membro suplente que na
ausência ou perda de mandato do titular, o substituirá com direito de voto.

§ 2o - A indicação dos membros do Conselho Municipal de Monte Azul Paulista
e suplentes é privada das respectivas bases e indicadas pelos seus pares:
a) Governo Municipal - indicação pelo Executivo;
b) Trabalhadores Saúde - indicação pelos Trabalhadores do SUS local;
c) Usuários - lndicados pelas próprias representatividades;
d) Prestadores - lndicados pelas próprias represêntatividades Prestadoras
de Serviços de Saúde.

§ 3o - O mandato de conselheiro será de 02 (dois) anos, com possibilidade de
reconduçáo pelo menos uma vez;

ll) - O mandato de conselheiro, com exceção dos representantes do governo
municipal, nâo coincidirá, necessariamente, com o início ou término do mandato
do Prefeito.

§ 4o As funÇões dos membros do C M S. não serão remuneradas, sendo seu
exercício considerado relevante serviço à preservação da saúde da população

Paragrafo único - O Presidente será substituido pelo Vice-Presidente, eleito
entre os membros do C.M.S.

ARTIGO 40 - O Conselho reunir-se-á , ordinariamente, uma vez por mês
e, extraordinariamente, quando convocado pelo presidente ou a requerimento da
maioria de seus membros

I - Representantes do Governo Municipal
- 0í (um) Gestor da Secretaria Municipal de Saúde,
- 01(um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social,
- 01(um) representante da Secretaria Municipal de Educação,
- 01(um) representante da Secretaria Municipal de Segurança Pública.

ARTIGO 30 - A presidência e a Diretoria do Conselho será eleito entre
os membros do CMS.
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ESTADO DE SÃO PAULO

§ 10 - As sessÕes plenárias do C.M.S. instalar-se-áo com a presença da maioria
absoluta dos seus membros, que deliberarão pela maioria qualificada dos votos
presentes.

§ 20- Cada membro terá direito a um voto.

§ 3" - O presidente do Conselho Municipal de Saúde, terá o de membro nato e o
de qualidade, bem como a prerrogativa de deliberar "ad-referendum" do plenário

§ 4o - As decisóes do C.M.S., serão consubstanciadas através de deliberações

§ 50 - Atenderá como Secretário do C.M.S. qualquer dos seus membro
designados pelo plenário

§ 6o - Uma cópia da ata das reuniões do Conselho Municipal de Saúde deverá
ser encaminhada à Câmara Municipal e ao Ministério Público, num prazo de no
máximo 05 (cinco) dias após a reunião.

§ 7o - Todos os conselheiros deverão ser maiores de idade e comprovar
residência neste Municipio há mais de quatro anos, inclusive domicílio eleitoral,
excetuando-se o representante da D I R

ARTIGO 6o - Os atos do Conselho Municipal de Saúde serâo
homologados pelo Prefeito Municipal, podendo esta atribuição ser delegada ao
Chefe de Divisâo de Saúde do Município.

ARTIGO 70 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
tem a seguinte estrutura:

| - Colegiado pleno integrado por todos os Conselheiros, em número de
18(dezoito);

ll - Secretaria Executiva dirigida pelo(a) Secretário(a) Executivo(a), de livre
escolha e nomeação do Colegiado;

ARTIGO 80 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
no exercício de suas atribuiçÕes receberá da Secretaria Municipal de Saúde, os
necessários suportes administrativos, operacionais e financeiros, necessários ao
seu funcionamento.

4

ARTIGO 50 - A organização e o funcionamento do Conselho serão
disciplinados no Regimento lnterno, aprovado pelo próprio Conselho Municipal
de Saúde.
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ESTADO DE SÃO PAULO

ARTIGO 90 - Na composição do Colegiado, a paridade do número de
representantes dos usuários em relação ao total de representantes dos demais
segmentos (Governo Municipal e Trabalhadores SUS), deverá ser obrigatória e
especialmente mantida e observada.

ARTIGO '10 - Fica criada a Conferência Municipal de Saúde que
acontecerá a cada 4(quatro) anos, convocada pelo Poder Executivo com a
finalidade de discutir e conferir assuntos de relevância na Política de Saúde nas
três esferas de governo e, a €da 02(dois) anos, plenária para a renovação do
Conselho.

§ 10 - Ocorrendo a vacância de uma representatividade, o Presidente do
Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, providenciará
imediatamente amplo convite a todas as entidades e representantes de usuários
escolhidos por meio de reunião organizada para esse fim, para preenchimento
da referida vaga.

§ 2o - Os membros titulares do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul
Paulista e seus suplentes terão suas indicações formalizadas por ato de
nomeação do Poder Executivo, mediante indicação dos órgãos, entidades,
instituiçÕes eiou outros .

§ 3o- O Conselho Municipal de Saúde é um órgão vinculado ao Poder Executivo,
ficando vedada a participaçáo de representantes de outros poderes
constituídos/Legislativo e Judiciário, tendo em vista a independência dos
poderes.

§ 4'- E vedada a participaçâo de representantes dos usuários quando mantem
algum grau de parentesco com representantê de outro segmento.

§ 5" - É vedado a escolha de representante de uma entidade, instituição,
organização ou movimento, já com assento no Conselho para representar em
um mesmo mandato; é também vetado o voto por procuração.

§ 6o- Caso um membro do Conselho Municipal de Saúde venha a se candidatar
a cargo eletivo, este deverá se desligar das funções de conselheiro, no período
determinado pela Legislação Eleitoral.

§ 70 - O exercício da função de conselheiro náo será remunerado, considerando-
se como serviço público relevante.

ARTIGO 'l 1 - A Secretaria Executiva terá suas atribuiçÕes definidas
neste Regimento lnterno e entre outras responsabilidades, deverá acompanhar
a execução das deliberaçôes do Conselho e servirá de apoio administrativo às
suas atividades.
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§ 1'- A Secretaria Executiva deverá contar com pessoal técnico/administrativo,
de acordo com as possibilidades, que funcionará como assessoria ao Colegiado
e mobilizará consultorias e assessoramento por parte das instituiçôes, órgãos e
entidades da área de saúde e que possam dar suporte e apoio ao Conselho.

§ 20 - As dimensôes da Secretaria Executiva, componente do Conselho
Municipal de Saúde, serão discutidas e definidas pelo Plenário ao qual é
subordinada.

ARTIGO 12 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
reunir-se-á, ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente, quando
convocado pelo seu Presidente ou requerimento de seus membros.

§ 10 - As reuniÕes do Conselho Municipal de Saúde instalar-se-ão com a
presença da maioria de seus membros, que deliberaráo pela maioria dos votos
dos presentes.

§ 20 - Os ofícios de convocação do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul
Paulista serão encaminhados por escrito, ou, via grupo WhatsApp, com
antecedência minima de 48(quarenta e oito) horas, quando for para Reunião
Ordinária e, com antecedência mínima de 24(vinte e quatro) horas, quando a
Reunião for extraordinária.

§ 3o - As reuniÕes do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
deverão ser amplamente divulgadas por meio do Portal Transparência da
Prefeitura Municipal e por outros meios de comunicação possíveis do município.

§ 4o - As reuniões serão públicas, podendo qualquer pessoa assistir, se
manifestar, com a devida autorização do Colegiado, não tendo a direito de voto.

ARTIGO '13 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
contará com uma mesa diretora composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 1o

e 20 Secretários.

§ 1'- O Presidente, Vice-Presidente e Secretários serão escolhidos entre seus
pares, podendo se tratar de membro titular ou suplente, na primeira reunião
subsequente a formaçâo do colegiado.

§ 20 - As funçÕes do Secretário Executivo, assim como as demais, não serão
remuneradas, considerando-se como serviço público relevante.

§ 3o - Nas ausências ou impedimentos do Presidente do Conselho Municipal de
Saúde de Monte Azul Paulista, este será substituído pelo Vice-Presidente.

ARTIGO 14 - Cada membro titular terá direito a 01 (um) voto, cabendo ao
Presidente do Conselho, além do voto comum, o de "qualidade"
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§ 1o - A votação será nominal e o voto será aberto.

§ 2o - A Presidência do Conselho, somente caberá o voto de desempate na
hipótese de correr empate em duas votações consecutivas na deliberação da
mesma matéria.

§ 30- Os Suplentes que não estiverem substituindo seus titulares, poderão
participar das reuniões com direito a voz.

§ 1o - O conselheiro que não se julgar esclarecido quanto a matéria em
avaliação, poderá pedir vistas do processo, por diligências ou adiamento da
discussão ou votação, devendo esses casos ser objeto de deliberação pelo
Colegiado.

§ 2o - O prazo de vistas será de até a realização da próxima reunião, seja ela
ordinária ou extraordinária, mesmo que mais um Conselheiro o solicite, a juízo
do Colegiado, podendo ser prorrogado por mais uma reunião ordinária ou
extraordinária, se não tratar de matéria que requerer urgência na votação ou de
relevância.

§ 3o - Quando o Conselheiro solicitar vistas de matéria em deliberação, terá
acesso a toda a documentação pertinente ao assunto, devendo emitir parecer
que deverá ser anexado ao processo. O parecer será objeto de deliberação na
reunião quando da devolução do processo.

§ 40 - Após entrar na pauta de uma sessão plenária a matéria deverá ser
obrigatoriamente votada no prazo máximo de duas sessôes, ordinária ou
extraordinária.

ARTIGO 16 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
poderá criar comissÕes permanentes ou transitórias para assessorar o
Colegiado no cumprimento de suas competências, com objetivos definidos e
com prazo determinado para conclusão dos trabalhos, podendo esse prazo ser
prorrogado a critério do Colegiado.

§ 1o - Na composição destas comissões é recomendável a participaçáo de todos
os segmentos representados no Conselho: governo, trabalhadores SUS e
usuários.

ARTIGO 15 - A cada quatro meses, deverá constar das pautas, e
assegurando o pronunciamento do Secretário Municipal de Saúde, para que faça
a prestação de contas em relatório detalhado, contendo entre outros, andamento
da agenda de saúde pactuada, relatório de gestão, dados sobre montante e a
forma de aplicaçáo dos recursos, balancete detalhado do Fundo Municipal de
Saúde, as auditorias iniciadas e concluídas no período, bem como a produção e
a oferta dos recursos na rede assistencial própria, contratada ou conveniada, de
acordo com a Resolução CNS - no 459 de 1011012012.
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§ 20 - Poderão ser convidadas entidades ou profissionais relacionados com a
matéria discutida para colaborarem com a Plenária, para maiores
esclarecimentos e entendimento de determinadas pautas ou assuntos.

§ 3o-As comissôes deverão eleger um Coordenador, entre seus membros, para
coordená-los.

ARTIGO 17 - O Coordenador de cada comissão emitirá , junto com seus
membros, e apresentará ao Conselho, relatório por escrito, contendo o histórico,
o resumo da matéria e as consideraçÕes de ordem prática ou doutrinária que
entender cabíveis a sua consideraçâo.

Parágrafo Unico - O coordenador de uma comissão ou qualquer conselheiro,
poderá requerer ao Presidente, a qualquer tempo, que solicite o
encaminhamento ou diligências de processos ou de consultas para outras
instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, para estudo,
pesquisa ou informações necessárias às soluçÕes dos assuntos que lhes forem
distribuídas, bem como, solicitar o comparecimento de qualquer pessoa às
reuniões, para prestar esclarecimentos.

ARTIGO í8 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
poderá criar comissão especial de visita às Unidades públicas ou privadas de
saúde do município.

ARTIGO 19 - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão

ARTIGO 20 - As delibera çÕes normativas para terem eficácia dependem
de homologação do Poder Executivo

§ ío - As deliberaçÕes que impliquem na adoção de medidas administrativas de
alçada privativa do Secretário (a) Municipal de Saúde, como o consiste em
andamento de despesas, organização administrativa, aprovação ou alteração de
Planos, Projetos ou Programas de Saúde, fixação de cntérios e diretrizes,
aprovaçáo de relatórios e prestação de contas, poderão ser homologadas.

§ 20 - As deliberaçÕes normativas enviadas para homologação, se impugnadas,
serão devolvidas a instância de origem, com os motivos da impugnação.

8

consubstanciadas em deliberações de natureza normativa, recomendativa ou
diligencial.

Parágrafo Único - Será facultado ao Presidente e aos Conselheiros, solicitar a
reavaliação de qualquer deliberação exarada na reunião anterior, justificativa a
possível ilegalidade, incorreção ou inadequação técnica ou de outra natureza.
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§ 3o -A homologação ou impugnação será efetuada pela autoridade competente
no prazo máximo de 1S(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da
matéria em discussão. Se homologada, será publicada a referida deliberação.

§ 40 - Decorrido o prazo de 1S(quinze) dias úteis previstos no § anterior e
permanecendo o impasse, o Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul
Paulista, com a aprovação de 50%+1 de seus membros, poderá apresentar ao
Ministerio Público, se a matéria constituir alguma forma de desrespeito aos
direitos constitucionais dos cidadãos ou ouvidas a lnstância Estadual, na
condição de lnstância Recursal.

ARTIGO 21 - - A cada sessão da Plenária , os Conselheiros configurarão
presença em rmpresso propno.

ARTIGO 22 - A Secretaria Executiva lavrará uma ata para cada sessão
da Plenária, com exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações,
que será lida e aprovada em reunião subsequente, devendo nela constar os
resultados das votações, a qual deverá ser assinada pelo (a) Presidente e
pelo(a) Secretário(a) Executivo.

ARTIGO 23 - Uma cópia da ata das reuniões do Conselho Municipal de
Saúde, deverá ser publicada no Diário Oficial do Município de Monte Azul
Paulista.

ARTIGO 24 - O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista, terá a prerrogativa de deliberar "Ad Referendum" do Colegiado,
em ocasiões excepcionais, cujas deliberações deverâo ser aprovadas pelo
Conselho Municipal de Saúde, perdendo a validade caso rejeitada ou não
apresentada para apreciação na reunião subsequente. Em caso de empate na
votação, o Presidente terá a prerrogativa do voto de desempate, desde que
cumprido o que determina o § 20 do Artigo 130 deste Regimento lnterno.

ARTIGO 26 - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Saúde
de Monte Azul Paulista, será de 02(dois) anos, permitida a recondução por igual

9

ARTIGO 25 - Nenhum membro do Conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista, poderá falar em nome do Colegiado ou representá-lo
externamente, sem para isso, tiver sido autorizado expressamente pelo
Colegiado.

Parágrafo Único - Nenhum Conselheiro poderá usar sua condição de membro
do Colegiado em benefício próprio.

Çh
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período, não podendo coincidir com o início ou término do mandato do Prefeito
Mun icipal.

§ 1o - Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
serão substituídos caso faltarem sem motivo justificado a 03(três) reuniões
consecutivas ou a 06(seis) reuniÕes intercaladas durante o período de 0í (um)
ano.

§ 2o - A justificativa referente a falta do Conselheiro a uma sessão plenária,
ordinária ou extraordinária, deverá ser entregue obrigatoriamente, na primeira
sessão subsequente a ausência e, somente será aceita por deliberação da
maioria simples dos membros presentes na sessão.

§ 30 - Quando da perda de mandato por um Conselheiro, assume de imediato o
suplente e, o Conselho Municipal de Saúde, comunicará imediatamente a
vacância do cargo, ao segmento por ele representado, cabendo a este
segmento, eleger o substituto para completar o mandato do Conselheiro excluído
na qualidade de suplente; no caso do Presidente o mesmo será substituído pelo
Vice-Presidente eleito entre os membros do Colegiado.

§ 4" - O Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, comunicará
formalmente o segmento cujo representante tenha perdido o mandato,
esclarecendo o motivo e solicitando a posse do substituto com prazo de resposta
estabelecido.

§ 5o - Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
poderão ser substituídos mediante solicitação da Entidade ou segmento a quem
ele representa, não cabendo ao Colegiado contestar.

§ 6o - As substituiçóes serão realizadas pela entidade ou autoridade responsável
pela indicação, seguindo os nresmos critérios, quando da indicação do
Conselheiro substituto.

ARTIGO 27 - O Conselheiro ainda perderá seu mandato
automaticamente, por conduta incompatível com a função de Conselheiro

ARTIGO 28 - A Presidência é a representaçâo máxima reguladora de
seus trabalhos e a discal de sua ordem

| - Representar o Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista ativa e
passivamente;

ll - Presidir as sessÕes plenárias ordinárias ou exÍraordinárias do Conselho
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;
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ARTIGO 29 - Sáo atribuiçÕes do(a) Presidente:

*
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lll - Conceder entrevistas e prestar informações sobre assuntos pertinentes ao
Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

lV - Assinar convocações das SessÕes Plenárias ordinárias ou extraordinárias
do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, conforme reza este
Regimento lnterno.

V - Elaborar pauta das reuniões ordinárias a partir de propostas dos membros
do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista;

Vl - Decidir soberanamente as questões de ordem, reclamaçóes ou sob citaçÕes
em plenária;

Vll - Assinar as atas e correspondências do Conselho Municipal de Saúde;

Vlll - Zelar pelo cumprimento fiel das Resoluções de Deliberações emanadas
das Sessões ordinárias e/ou extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista;

lX - Convocar reuniões extraordinárias de acordo com que dispõe o Artigo 11o

deste Regimento lnterno;

X - Cumprir e fazer cumprir este Regimento lnterno;

Xl - Designar juntamente com o Colegiado, os membros que comporâo as
Comissôes, quando necessário, providenciando sua instalação e condições para
o devido funcionamento;

Xll - Participar das discussões e, cluando for o caso, exercer o direito de voto de
desempate.

ARTIGO 30 - São atribu ições do(a) Vice-Presidente do Conselho
Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, além das atribuiçôes eventuais ao(a)
Presidente, auxiliá-lo(a) na consecução de suas atividades.

Parágrafo Único - No exercício da Presidência, o(a) Vice-Presidente fica
incumbido(a) de todas as funçÕes e atividades legais e regimentais conferidas
ao cargo.

ARTIGO 31 - São atribuições do(a) Secretário(a) Executivo(a) do
Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista

l- Auxiliar o(a) Presidente na direçâo das reuniões ordinárias e/ou
extraordinárias do Conselho, fazendo as anotações necessárias para a lavratura
de suas atas;

1,1,
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ll - Elaborar a lavratura das atas das reuniÕes ordinárias e extraordinárias do
Conselho Municipal de Monte Azul Paulista, mantendo-as em arquivos próprios
e seguros.

lll - Assinar juntamente com o(a) Presidente do Conselho, as atas de todas as
reuniôes plenárias;

lV - Realizar a leitura das atas e das correspondências do Conselho Municipal
de Saúde de Monte Azul Paulista, no início de cada sessão;

V - Manter sob sua guarda, toda a documentação (Leis, Decretos, Portarias,
Editais, Atas, Correspondências diversas, etc.) afeta ao Conselho Municipal de
Saúde de Monte Azul Paulista;

Vl - lnstalar as Comissões quando necessário;

Vll - Promover e praticar todos os atos de gestáo administrativos necessários
ao desempenho das atividades do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul
Paulista e das Comissões pertinentes ao orçamento, finanças, serviços gerais e
pessoal, dirigir, orientar e supervisionar os serviços de secretaria;

lX - Secretariar as reuniôes e promover medidas destinadas ao cumprimento
das decisões;

X - Zelar para que todos os Conselheiros sejam convocados para as reuniões
ordinárias e/ou extraordinárias do Conselho Municipal de Monte Azul Paulista,
como também de outras de interesse comum a Saúde Pública;

Xl - Fazer com que toda pauta e/ou documentação referentes as pessoas do
Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, sejam entregues com
antecedência mínima de 48(quarenta e oito)horas, aos Conselheiros;

Xll - Articular-se com os Coordenadores das Comissões (quando estas forem
necessárias) para fiel desempenho do cumprimento das deliberaçôes e
promover medidas de ordem administrativa necessária aos serviços das
mesmas;

Xlll - Manter entendimentos com os demais Órgãos de Controle local e com a
Secretaria Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, bem como, como outros
do Poder Público, no interesse de assuntos comuns;

ARTIGO 32 - São atribuições dos membros do Conselho Municipal de
Saúde de Monte Azul Paulista

12

Vlll - Despachar com o(a) Presidente do Conselho, os assuntos pertinentes ao
cumprimento das decisões:

XIV - Tomar providências administrativas para a instalação e funcionamento das
reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista.
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| - Comparecer nas sessões plenárias e nas reuniôes das ComissÕes das quais
forem indicados a participar, relatando processos, emitindo pareceres, relatórios,
proferindo votos e manifestando-se;

ll - Requererao (a) Presidente, a convocação de reuniáo extraordinária, quando
do interesse da maioria dos membros do Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista,

lll - Requerer votação de matéria em regime de urgência;

lV - Propor a citaÉo de comissões para estudo de assuntos na área de Saúde;

Vl - Deliberar sobre as recomendações emitidas pelas Comissôes quando forem
constituídas;

Vll - Desempenhar atribuições que lhes forem designadas pelo Colegiado;

Vlll - Autorizar a criação de Comissões quando for necessário e aprovar a
designação dos devidos membros;

ARTIGO 33 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei,
correráo por conta de recursos próprios, suplementadas, se necessário

Registre-se e Publique-se.

Monte Azul Paulista(SP) demarço de 20

do Município
NTOS

V - Estudar e relatar nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem
atribuidas pelo Colegiado;

ARTIGO 34 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, e em especial a Lei no't 233, de 29 de
abril de í998; 1389 de 23 de dezembro de2002 e 1531 de 13 de novembro de
2007, suplementando através do Regimento lnterno do Conselho Municipal de
Saúde no que se fizer necessário-

[J
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da avênida pãrâ o terreno, confrontando com a Área
Verde 12; 88, 45 metros do lado esquerdo de quem
olha da avenidã para o terreno, confÍontando com os
lotes 01, 02, 03, 04,05, 06, 07,08, 09 e 10; e, 10,00
metros nos fundos confrontando com o Loteamento
Jardim São Sêbastiáo, com a área total de 884,50
m2, estando situado a 20,20 metros de distância da
esquina da Avenida Liscano Coelho Blanco com a Rua
06. Cadastrado na Municipalidade dê Montê Azul
Paulista, 5P sob o ne 021.025.092, com valor venal
terÍitorial de R$ 56,728,05 referente ao exercício de
2023 para cobrança de IPTU e do lTBl. Havido dito
têrrêno pelo primeiro permutante atÍavés do
Íegistro 2-7709 da Matrícula 7709, Livro 02 do
registro geral do Oficial de Rêgistro de lmóveis da
Comarca dê Monte Âzul Paulista, 5P. Estimado neste
ato em R§ 60,000,00.

ARTIGO 5e - O Segundo Permutante é legítimo
possuidor, de maneira livre e desembaraçada de quaisquer
ônus reais, judiciais ou extrajudiciais, de hipotecas legais
ou convencionais e de impostos de qualquer natureza, do

seguinte imóvel: UM TERRET{O situado nesta cidade e
comaÍcâ dê Monte Âzul Paulista, SP, designado com
"Â", parte de um terreno destinado a Área
lnstltucional, situado na quadra n915 do Loteamento
denominado "Residencial Califórnia", com frentê
peÍa â rua 04, lado ímpar, medindo 8,21 metros de
frente para a rua 04 até um ponto, dêste ponto
sêguê em curvatura, na distância de 14,14 metros
até outro ponto, na conf,uência da Íua 04 com a rua
06; daí segue pela rua 06, lado ímpar, na distância
de 45,06 metros, daí segue conÍrontando com terras
pertencentes a osmar valentim Graciano e Joáo
Nicomédio do Nascimento, na distância de 17,16
metros, daí segue confrontândo com o terreno
designado como B, paÉe do terreno destinado a
Área lnstitucional, de propriedade da PreÍeitura
Municipal de Monte Azul Paulista, na distância de
52,61 metros, encerrando uma área dê 884,27 m2.
Cadastrado na lrlunicipalidade de Montê Azul
Pauliste, SP sob o ne 073.015.10O.OO com valor venal
territorial de RS 56.713,30 refeÍente ao exêrcício dê
2023 para cobrança de IPTU e lTBl. Havido dito
têrreno pelo segundo permutantê através do
registro 2-11.969 desdobro da matrícula 11.969 em
L4ll2l2o22, livro 02 do registro geral do oficial dê
Registro dê lmóveis da comarca de Montê Azul
Paulista, SP. Estimado neste ato em Rf 60.000,00.

ARTIGO 6e - Que, sendo 0s PERMUTANTES,
proprietários dos imóveis constantes da presente Lei, livres
e desembaÍaçados de quaisquer ônus, PERMUTAM, como
de fato e na verdade PERIUUTADOS TEI',| ENTRE Sl. os
imóveis, para que o imóvel composto do teÍreno situado
nesta cidade e comarca de Monte Azul Paulista, sP, com
frente para a Avenida Liscano coelho Blanco, lado ímpar,
dêvidamente descrito no artigo 44, passe a pertencer, desta
data em diante, ao SEGUNDO PERMUTANTE, e, para que o
imóvel composto do terreno situado nesta cidade e

comarca de l,'!onte Azul Paulista, 5P, com frente para a Rua

04 lado ímpar do Residencial Califórnia, devidamente
descrito no artigo 5s, passe a pertencer, desta data em

diante, ao primeiro permutante.
ARTIGO 79 - fusim, pela presente Lei de permuta tem,

entíe si, na forma já descrita, PERMUTÂDOS os imóveis
mencionados, não tendo reposiçáo em dinheiro ou outra de
qualquer espécie, dada a equivalência dos valores, e, assim
e desde já. cedem, recebem e transferem, como de fato e
na verdade cedido e transferido tem, um ao outro
permutante, toda a posse, jus, domínio, direitos, açôes que
tinham e exerciam sobre os imóveis ora permutados, para
que os mesmos possam usar, gozar e livremente dispor dos
imóveis, como seus que são e ficam desta data em diante,
prometendo fazer a presente permuta sempre boa, firme e
valiosa, respondendo pela evicção de direito, dando um ao
outro plena e irrevogável quitação.

ARTIGO 8e - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.

Registre-se e Publique-se.
Monte Azul Paulista, 23 de março de2023.
MARCELO OTAVIAiIO DOS SANTOS
Prefeito do Município

LEI N S 2.504, DE 23 OE MARçO DE 2023.

D'SPOE 5O8XE
oRGÀNIZÀçLÀO E
ArR'BU'çOES DO CONSELHO
MUN'C'PAL DE SAÚDE E DÁ
OUTRAS PROV'DÊNC'AS.

MARCELO OTAVIANO DOS SÀNTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de 5ão Paulo, no

uso de suas atribuiçôes legais,
FAZ SABER, que a Câmarã de Municipal Monte Azul

Paulista, aprovou, e ele promulga e sanciona a seguinte Lei;
ARTIGO le - O Conselho Munici pal de Saúde, previsto

no artigo 221 da Constituição do Estado de 5ão Paulo,
integrante da estrutura da Divisão Municipal de Saúde,
competê:

l- Colaborar no planejamento e no controle da
execução da Política de 5aúde, incluídos seus aspectos
econômicos, financeiros e de gerência técnico-
administrativaj

ll - Estabelecer estratégias colaborando assim com a
gestão do SUs, articulando-se com os demais órgãos
colegiados em nível municipâ1, estadual e nacional;

lll - TraçaÍ diretrizes básicas e prioritárias de atuação,
aprovando ou não os Planos de Saúde, conforme
estabêlecido na Lei sUS/Município:

a) Uma política que assegure o desenvolvimento e a

complementariedade entre as dimensóes preventivas e
assistenciais, garantindo a universalização e o acesso
igualitário a um ambiente sadio e aos serviços de saúde a

toda população do Município de Monte Azul Paulista;

b) O aprofundamento de integralidade e melhoria da
qualidade ambiental e cuidados com a saúde pública nos
âmbitos coletivos e individuais;

c) A integração, hierarquizaçã0, regionalização,
municipalização e distribuição dos serviços de saúde,
instituindo-se um sistema de referência e contra referência,
com eficiência e eficácia, conforme as características
produtivas, ecológicas e epidemiológicas;
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d) A descentíallzação produtiva das ações de saúde por
meio de mecanismos de incremento de responsabilidade
dos níveis locais;

e) A constituição em pleno desenvolvlmento de
estâncias colegiadas gestoras das ações de saúde e em
todos os níveis, com ampla garantia de participação das
representaçoes populares e da democraria das decisóes.

lV - Propor a adoção de critérios que definam qualidade

e melhor resolutividade, verificando o processo de
incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na

área;
V - Propor medidas para o aperfeiçoamento da

oÍganização e do funcionâmento do Sistema Único de
Saúde;

Vl - Acompanhar e controlar a atuação do setor privado

credenciôdo na área de saúde ou mediante convênio;
Vll - Examinar propostas e denúncias, responder a

consultas sobre assuntos pertinentes a ações e serviços de
saúde, bem como apreciar recursos de deliberação do
Colegiado;

Vlll - Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das

ações e serviços de saúde no âmbito municipal;
lX - Propor a convocação e estruturar a comissão

orqanizadora das Conferências Municipal de saúde e

Plenárias de Saúde;
X - Fiscalizar o movimento de recursos repassados ao

Fundo Municipal de 5aúde;
Xl - Estimular a participação comunitária nos órgãos de

controle das Unidades do Sistema Único de Saúde, sob a

gestão ou gerência de Organizações Sociais de Saúde, de
Entidades filantrópicas, religiosas, universitárias e outras
sem fins lucrativos, que mantêm convênio com a SecÍetaria
Municipal de Saúde, e também da administração municipal
do sistema Único de saúde (sus);

xll - PÍopor critérios para a progÍamação financeira e

orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando
as movimentaçóes e destinação de recursos;

xlll - Estabelecer critérios e diretrizes quanto a

localização e ao tipo de Unidades prestadoras de serviços
públicos e privados no âmbito do SUS;

XIV - Elaborar o Regimento interno do conselho e suas
normas d€ funcionamento;

xV - Êstimular, apoiar ou promover estudos e

pêsquisâs sobre assuntos e temas na áreâ da saúde, de
interesse para o desenvolvimento do sistema Único de
Saúde;

XVI - outras atribuições estabelecidas pela Lei
Orgânica da 5aúde e pelas conferências municipais,
estaduais e nacionais de Saúde.

ARTlco 2e - O Conselho Nlunicipal de Saúde,
atendidos os requisitos do item 2 da Resolução no 33, de
23 de dezembro de 1992 e adaptado à realidade do
Município, regulamentado por Portaria, terá a seguinte
composição;

| - Rêpresentantes do Governo Municipal
- 01(um) Gestor da Secretaria Municipal de Saúde,
- 01(um) representante da Secretaria Municipal de

Assistência Social,
- 01(um) representante da Secretaria Municipal de

Educêçã0,
- 01(um) representônte da S€cretaíia Municipal de

Sequrança Pública.
ll - 03(três) Representantes dos Trabalhadores da

5aúde Municipal,
lll - 02(dois) Representantes de Prestadores de serviços

privados/fi lantrópicos
lV - 09(nove) Representantes dos usuários (sendo

05(cinco) Representantes das ÊSFs, e 04{quatro)
Representantes de Associaçóes e/ou Entidades).

§ ls - A cada membro titular, corresponde a um
membro suplente que na ausência ou perda de mandato do
titular, o substituirá com direito de voto.

§ 29 - A indicação dos membros do conselho Municipal
de Monte Azul Pdulista e suplentes é privâda das
respectivas bases e indicadas pelos seus pares:

a) Governo Municipal - indicação pelo Executivoi
b) TÍabalhadores 5aúde - indicaeão pelos

Tra ba lhad ores do SUS lo ca l;
c) Usuários - lnd icad os pelas próprias

representativid ad es;
d) Prestadores - lndicados pelas próprias

representatividades Prestadoras de Serviços de 5aúde.
§ 39 - O mandato de conselheiro será de 02 (dois) anos,

com possibilidade de recondução pelo menos uma vez;
ll) - O mandato de conselheiro, com exceção dos

repÍesentantes do governo municipal, náo coincidirá,
necessariamente, com o início ou término do mandato do
Prefeito.

§ 4a As funçôes dos membros do C lt1 5. não serão
remuneradas, sendo seu exercício considerado relevante
serviço à preservaçáo da saúde da população

ARTIGO 3s - A presidência e a Diretoria do Conselho
será eleito entre os membros do CMs.

ParagÍâÍo único - o Presidente será substituído pelo
Vice-Presidente, eleito entre os membros do C.M.S.

ARTIGO 4r - O Conselho reunir-se-á, ordinariamente,
uma vez por mês e, extraordinariamente, quando
convocado pelo presidente ou a requerimento da maioria
de seus membros

§ le - As sessões plenárias do C.M.S. instalar-se-ão com
a pÍesençâ da maioria absoluta dos seus membros, que
deliberarão pela maioria qualificada dos votos presentes.

§ 2e- cada membro terá direito a um voto.

§ 3e - O pÍesidente do conselho Municipal de Saúde,
terá o de membro nato e o de qualidade, bem como ã

prerrogativa de deliberar "ad-referendum" do plenário

§ 4c - As decisôes do C.[,1.5., serão consubstanciadas
através de deliberaçôes.

§ 5e - Atenderá como Secretário do C.M.s. qualquer dos

seus membro designados pelo plenário

§ 6s - Uma cópia da ata das reuniões do conselho
Municipal de saúde deverá ser encaminhada à Câmara
Municipal e ao Ministério Público, num prazo de no máximo
05 (cinco) dias após a reuniáo.

§ 7e - Todos os conselheiros deverão ser maiores de
idade e comprovar residência neste Município há mais de
quatro anos, inclusive domicílio eleitoral, excetuando-se o
representantedaDlR

ARTlco 5s - A organização e o funcionamento do
Conselho serão disciplinados no Regimento lntêrno,
aprovado pelo próprio Conselho Municipal de Saúde.

ARTlco 6s - Os atos do Conselho Municipal de Saúde
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serão homologados pelo Prefeito Municipal, podendo esta
atribuição ser delegada ao Chefe de Divisão de saúde do
Município.

ARTIGO 7e - O Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista, tem a seguinte estrutura:

I - Colegiado pleno integrado por todos os
Conselheiros, em número de 18(dezoito):

ll - Secretaria Executiva dirigida pelo(a) Secretário(a)
Executivo(a), de livre escolha e nomeação do Colegiado;

ARTIGO 8e - O Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista, no exercício de suas atribuições receberá da
Secretaria [4unicipal de 5aúde, os necêssários suportes
administrativos, operacionais e financeiros, necessérios ao
seu Íuncionamento.

ARÍlGo 9e - Na composição do Colegiado, a paridade

do número de representantes dos usuários em relação ao
total de representantes dos demâis segmentos (Governo

Municipal e Trabalhadores sUS), deverá ser obrigatória e
especialmente mantida e observada.

ARTIGO l0 - Fica criada a Conferência Municipal de
Saúde que acontecerá a cada 4(quatro) anos, convocada
pelo Poder Executivo com a finalidade de discutir e conferir
assuntos de relevância na Política de Saúde nas três
esferas de governo e, a cada o2(dois) anos, plenária para a
renovação do Conselho.

§ 1e - Ocorrendo a vacância de uma
representatividade, o PÍesidente do Conselho Municipal de
Saúde de Monte fuul Paulista, providenciará imediatamente
amplo convite a todas as entidades e representantes de
usuários escolhidos por meio de reunião organizada para

esse fim, para preenchimento da referida vaga.

§ 2e - Os membros titulares do Conselho Municipal de
Saúde de Monte Azul Paulista e seus suplentes terâo suas
indicaçóes formalizadas por ato dê nomeação do Poder
Executivo, mediante indicação dos órgãos, entidades,
instituições e/ou outros .

§ 3e - O Conselho t4unicipal de Saúde é um órgão
vinculado ao Poder Executivo, ficando vedada a

participaçáo de representantes de outros poderes
constituídos/Legislativo e Judiciário, tendo em vista a

independência dos podeÍes.

§ 4e- É vedada a participação de representantes dos
usuários quando mantem algum grau de paÍentesco com
representânte de outro segmento.

§ 5! - É vedado a escolha de Íepresentante de uma
entidade, instituição, organização ou movimento, já com
assento no Conselho para representar em um mesmo
mandato; é também vetado o voto por pÍocuraçào.

§ 6e - Caso um membro do Conselho Municipal de
saúde venha a se candidatar a cargo eletivo. este deverá
se desligar das funçôes de conselheiro, no período
determinado pela Legislação Eleitoral.

§ 7e - O exercício da função de conselheiro não será
remunerado. considerando-se como serviço público
relevante.

ARTIGO ll - A Secretaria Executiva terá suas
atribuiçoes definidas neste Regimento lnterno e entre
outras responsabilidades, deverá acompanhar a execuçáo
das delibêraçóes do Conselho e servirá de apoio
administrativo às suas atividades.

§ le - A Secretaria Executiva deverá contar com

pessoal técnico/administrativo, de acordo com as
possibilidades, que funcionará como assessoria ao
Colegiado e mobilizará consultorias e assessoíamento por
parte das instituiçôes, órgãos e entidades da área de saúde
e que possam dar suporte e apoio ao Conselho.

§ 2s - As dimensóes da Secretaria Executiva,
componente do Conselho Municipal de Saúde, serão
discutidas e definidas pelo Plenário ao qual é subordinada.

ARÍ|GO 12 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista, reunir-se-á, ordinariamente uma vez por mês
e extraoÍdinariamente, quando convocado pelo seu
Presidente ou requerimento dê seus membros,

§ le - As reuniões do Conselho Municipal de Saúde
instalar-se-ão com a presença da maioria de seus
membros. que deliberarão pela maioria dos votos dos
presentes.

§ 29 - Os ofícaos de convocação do Conselho N4unicipal

de Saúde de Monte Azul Paulista serão encaminhados por
escrito, ou, via grupo WhatsApp, com antecedência mÍnima
de 48(quarenta e oito) horas, quando Íor para Reunião
Ordinária e, com antecedência mínima de 24(vinte e
quatro) horas, quando a Reunião for extraordinária.

§ 3e - As reuniões do Conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista, deverão ser amplamente divulgadas
por meio do Portal Transparência da Prefeitura Municipal e
por outros meios de comunicação possíveis do município.

§ 4e - As reuniôes serão públicas, podendo qualquer
pessoa assistir, se maniÍestar, com a devida autorização do
Colegiado, não tendo a direito de voto.

ARTIGO 13 - O Conselho Municipal de saúde de Monte
Azul Paulista, contará com uma mesa diretora composta
pelo Presidente, Vice-Presidente, le e 2c Secretários.

§ le - O Presidente, Vice-Presidente e Secretários serão
escolhidos entre seus pares, podendo se tratar de membro
titular ou suplente, na primeira Íeuniáo subsequente a

formação do colegiado.
§ 2s - As funçôes do Secretário Executivo, âssim como

as demais, não serão remuneradas, considerando-se como
serviço público relevante.

§ 39 - Nas ausências ou impedimentos do Presidente
do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista,
este será substituído pelo Vic€-Presidente.

ARTIGO 14. Cada membro titulaÍ terá direito a

01(um) voto, cabendo ao Presidente do conselho, além do
voto comum, o de "qualidâde".

§ 19 - A votaçâo será nominal e o voto seÍá aberto.

§ 2e - À Presidência do Conselho, somente caberá o
voto de desempate na hipótese de correr empate em duas
votaçôes consecutivas na deliberação da mesma matéria.

§ 3e- Os Suplentes que não estiverem substituindo
seus titulares, poderão participar das reuniões com direito
a voz.

ARTIGO 15 - A cada quatro meses, deverá constar das
pautas, e assegurando o pronunciâmento do SecretáÍio
Municipal de saúde, para que faça a prestação de contas
em relatório detalhado, contendo entre outros, andamento
da agenda de saúde pactuada, relatório de gestão, dados
sobre montante e a Íorma de aplicaçáo dos recursos,
balancete detalhado do Fundo Municipal de Saúde, as
auditoíias iniciadas e concluídas no período. bem como a

produção e a oÍerta dos recursos na rede assistencial
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própria, contratadâ ou conveniada, de acordo com a

Resolução CNS - np 459 de 10/10/2012.
§ Ie - O conselheiro que não se julgar esclêrecido

quanto a matéria em avaliação, poderá pedir vistas do
processo, por diligências ou adiamento da discussão ou

votação, devendo esses casos ser objeto de delibeÍação
pelo Colegiado.

§ 2e - O prazo de vistas será de até a realização da
próxima reuniã0, seja ela ordinária ou extraordinária,
mesmo que mais um Conselheiro o solicite, a juízo do
colegiado, podendo ser prorrogado por mais uma reunião
ordinária ou extraordinária, se não tratar de matéria que

requerer urgência na votaçào ou de relevância.

§ 3s - Quando o Conselheiro solicitar vistas de matéria
em deliberação, terá acesso a toda a documentação
pertinente ao assunto, devendo emitir parecer que deverá
ser anexado ao processo. O parecer será objeto de
deliberação na reunião quando da devolução do processo.

§ 4e - Após entrar na pauta de uma sessão plenária a

matéria deverá ser obrigatoriamente votada no prazo
máximo de duas sessões, ordinária ou extraordinária.

ARTIGO 16 - O Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista, poderá criar comissôes permanentes ou
transitórias para assessorar o Colegiado no cumprimento
de suas competências, com objêtivos definidos e com prazo

determinado para conclusão dos trabalhos, podendo esse
prazo ser prorrogado a critério do Colegiado.

§ 1s - Na com posição destas comissões é

recomendável a participação de todos os segmentos
representados no conselho: governo, trabalhadores 5US e

usuários.

§ 2s - Poderão ser convidadas entidades ou
profissíonais relacionados com a matéria discutida para

colaborarem com a Plenária, para maiores esclarecimentos
e entendimento de deteÍmjnadas pautas ou assuntos.

§ 3c - As comissôes deverâo eleger um Coordenador,
entre seus membros, para coordená-los-

ARTIGo 17 - O Coordenador de cada comissão emitirá,
junto com seus membros, e apresentará ao Conselho.
relatório por escrito, contendo o histórico, o resumo da
matéria e as consideraçôes de ordem prática ou doutrinária
que entendeÍ cabíveis a sua consideraçào.

ParágÍafo Único - o coordenador de uma comissâo
ou qualquer conselheiro, poderá requerer ao Presidente, a

qualquer tempo, que solicite o encaminhamento ou
diligências de processos ou de consultas para outras
instítuições públicas ou privadas, nacionais ou
ÍnternacionaÍs, para estudo, pesquisa ou informaçôes
necessárias às soluções dos assuntos que lhes forem
distribuídas, bem como, solicitar o comparecimento de
qualquer pessoa às reunioes, para prestar esclarecimentos.

ARTIGO 18 - O Conselho t'4unicipal de Saúde de Monte
Azul Paulista, poderá criar comissão especial de visita às
Unidades públicas ou privadas de saúde do município.

ARTIGO 19 - As dêcisôes do conselho Municipal de
Saúde serão consubstanciadas em deliberações de
natureza normativa, recomendativa ou diligencial-

Parágrafo Único - Será facultado ao Presidente e aos

Conselheiros, solicitar a reavaliação de qualquer
delibêraçôo exarada na reunião anterior, justificativa a
possível ilegalidade, incorreçáo ou inadequação técnica ou

de outra natureza
ARTIGO 20 - As deliberaçôês normativas para terem

eficáciê dependem de homologação do Poder Executivo.
§ le - As deliberaçôes que impliquem na adoção de

medidas administrativas de alçada privativa do Secretário
(a) l\,!unicipal de Saúde, como o consiste em andamento de
despesas, organização administrativa, aprovação ou
alteração de Planos, Projetos ou Programâs de saúde,
fixação de critérios e diretrizes, aprovação de relatórios e
prestação de contas, poderão ser homologadas.

§ 2e - As deliberaçôes normativas enviadas para
homologação, se impugnadas, serão devolvidas a instância
de origem, com os motivos da impugnação.

§ 3e - A homologação ou impugnação será efetuada
pela autoÍidade competente no prazo máximo de
15(quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da
matéria em discussão. Se homologada, será publicada a

reÍêrida delibeÍaçã0.
§ 4s - Decorrido o prazo de 1s(quinze) dias úteis

previstos no § anterior e permanecendo o impasse, o

Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, com a

aprovação de 50%+1. de seus membros, poderá aprêsentar
ao Ministério Público, se a matéria constituiÍ alguma Íorma
de desrêspeito aos direitos constitucionais dos cidadãos ou
ouvidas a lnstância Estadual, na condição de lnstância
Recursal.

ARTIGO 21 - - A cada sessão da Plenária, os
Conselheiros configurarâo presença em impresso próprio.

ARTIGO 22 - A Secretaria Executivâ lavrará uma ata
para cada sessão da Plenária, com exposição sucinta dos
trabalhos, conclusôes e deliberações, que será lida e
aprovada em reunião subsequente, devendo nela constaÍ
os resultados das votaçôes, a qual deverá ser assinada pelo
(a) Presidente e pelo(a) SecretáÍio(a) Executivo.

ARTIGO 23 - Uma cópia da ata das reuniões do
Conselho Municipal de Saúde, deverá ser publicada no
Diário Oficial do Município de Monte Azul Paullsta.

ARTIGO 24 - O Presidente do Conselho l.4unicipal de
Saúde de [4onte Azul Paulista, terá a prerrogativa de
deliberar "Ad Referendum" do Colegiado, em ocasiôes
excepcionais, cujas deliberaçôes deverâo ser aprovadas
pelo conselho Municipal de 5aúde, perdendo a validade
caso rêjeitada ou não aprêsentada para apreciação na
reunião subsequente. Em caso de empate na votação, o

Presidente terá a prerrogativa do voto de desempate,
desde que cumprido o que determina o § 2e do Artigo 13p

deste Regimento lnterno.
ARTTGO 25 - Nenhum membro do conselho [4unicipal

de Saúde de Monte Azul Paulista, poderá falar em nome do
Colegiado ou representá-lo externamente, sem para isso,
tiver sido autorizado expressamente pelo Colegiado.

PaÍágrafo Único - Nenhum Conselheiro poderá usar
sua condição de membro do Colegiado em benefício
próprio.

ARTIGO 26 - O mandato dos membros do Conselho
Municipal de Saúde de N4onte Azul Paulista, será de o2(dois)
anos, permitida a reconduçâo por igual perÍodo, não
podendo coinridir com o início ou término do mandato do
Prefeito Municipal.

§ 1s - Os membros do Conselho Municipal de saúde de
Monte Azul Paulista, serão substituídos caso faltarem sem
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motivo justificado a 03(três) reuniôes consecutivas ou a

06(seis) reuniôes intercaladas durante o período de 01(um)
an0.

§ 2c - A justificativa reÍerente a falta do Conselheiro a

uma sessão plenária, ordinária ou extraordinária, deverá
ser entregue obrigatoriamente, na primêira sessão
subsequente a ausência e, somente será aceita por
deliberação da maloria simples dos membros presentes na

sessã0.

§ 3e - Quando da perda de mandato por um
Conselheiro, assume de imediato o suplente e, o Conselho
Municipal de Saúde, comunicará imediatamente a vacância
do cargo, ao segmênto por ele representado, cabendo a

este segmento, eleger o substituto para complêtar o

mandato do Conselheiío excluído na qualidade de suplente;
no caso do Presidente o mesmo será substituído pelo Vice-
Presidênte eleito entre os membros do Colegiado.

§ /íe - O Conselho Municipal de saúde de Monte Azul
Paulista, comunicará formalmente o segmento cujo
representante tenha perdido o mandato, esclarecendo o

motivo e solicitando a posse do substituto com prazo de
resposta estabelecido.

§ 5e - os membros do conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista, poderão ser substituídos mediante
solicitação da Entidade ou segmento a quem ele
representa, não cabendo ao Colegiado contestar.

§ 6e - As substituições serão realizadas pela entidâde
ou autoridade responsável pela indicaçã0, seguindo os
mesmos critérios, quando da indícação do Conselheiro
substituto.

ARTIGO 27 - O ConseÍheiro ainda perderá seu
mandato automaticamente, por conduta incompatível com
a função de Conselheiro.

ÂRTlGo 28 - A Presidência é a representaçáo máxima
reguladora de seus trabalhos e a discal de sua ordem.

ARÍrco 29 - São atribuições do(a) Presidente:
l- RepresentaÍ o Conselho Municípal de Saúde de

Monte Azul Paulista ativa e passivamente;

ll - Presidir as sessões plenárias ordinárias ou
extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista;

lll - conceder entrevistas e prestar informações sobre
assuntos pertinentes ao Conselho Municipal de Saúde de

Monte Azul Paulista;
lV - Assinar convocaçôes das 5essóes Plenárias

ordinárias ou extraordinárias do Conselho Municipal de
Saúde de l4onte Azul Paulista, conforme reza este
Regimento lnterno.

V - Elaborar pauta das reuniôes ordinárias a partir de
propostas dos membros do Conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista;

Vl - Decidir soberanamente as questoes de ordem,
reclamações ou sob citaçôes em plenáriai

Vll - Assinar as atas e correspondências do Conselho
Municipal de saúde;

Vlll - Zelar pelo cumprimênto fiel das Resoluçóes de

Deliberações emanadas das SessÕes ordinárias e/ou
extraordinárias do Conselho Municipal de saúde de [,lonte
Azul Paulistai

lX - Convocar reunióes extraordinárias de acordo com
que dispôe o Artigo 110 deste Regimento lnterno;

X - Cumprir e fazer cumpÍiÍ este Regimento lntemo;
Xl - Designar juntamente com o Colegiado, os

membros que comporão as Comissôes, quando necessário,
providenciando sua instalação e condições para o devido
funcionamento;

Xll - Participar das discussões e. quando for o caso,
exercer o direito de voto de desempate.

ARTIGO 30 - Sâo atribuições do(a) Vice-Presidente do
Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, além
das atribuições eventuais ao(a) Presidente, auxiliálo(a) na
consêcução de suas atividades.

Parágrafo Único - No exercício dâ Presidência, o(a)
Vice-Presidente fica incumbido(a) de todas as Íunçôes e
atividades legais e regimentais conferidas ao cargo.

ARTIGO 3l - São atribuições do(a) Secretário{a)
Executivo(a) do Conselho Municipal de Saúde de Monte
Azul Paulista:

l- Auxiliar o(a) Presidente na direção das reuniões
ordinárias e/ou extÍaordinárias do Conselho, fazendo as
anotações necessárias para a lavratura de suas atas;

ll - Elaborar a lavratura das atas das reuniões
ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de
Monte Azul Paulista, mantendo-as em arquivos próprios e
segur0s.

lll - Assinar juntamente com o(a) Presidente do
Conselho, as atas de todas as reunióês plenárias;

lV - Realizar a leitura das atas e das correspondências
do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista, no
início de cada sessão;

V - Manter sob sua guarda, toda a documentação (Leis,

Decretos, Portarias. Editais, Atas. Correspondências
diversas, etc.) afeta ao Conselho Municipal de saúde de
Monte Azul Paulista;

Vl - lnstalar as Comissôes quando necessário;
Vll - Promover e praticar todos os atos de gestão

administrativos necessários ao desempenho das atividades
do Conselho Municipal de Saúde de Monte Azul Paulista e
das Comissóes pertinentes ao orçamento, finanças,
serviços gerais e pessoâ1, dirigir, orientar ê supervisionar os
serviços de secretaria;

Vlll - Despachar com o(a) Presidente do Conselho, os
assuntos pertinentes ao cumprimento das decisôes;

lX - Secretariar as reuniôes e promover medidas
destinadas ao cumprimento das decisões;

x - Zelar para que todos os Conselheiros sejam
convocados para as reuniões ordinárias e/ou
extraordinárias do Conselho Municipal de Monte Azul
Paulista, como também de outras de interesse comum a

5aúde Pública;

Xl - Fazer com que toda pauta e/ou documentação
referentes as pessoas do Conselho Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista, sejam entregues com antecedência
mínima de 48(quarenta e oito)horas, aos Conselheiros;

Xll - Articular-se com os Coordenadores das Comissões
(quando estas forem necessárias) para fiel desempenho do
cumprimento das deliberaçôes e promovêr mêdidas dê
ordem administrdtiva necessária aos serviços das mesmas;

Xlll - Manter entendimentos com os demais Órgáos de
Controle local e com a Secretaria Municipal de Saúde de
Monte Azul Paulista, bem como, como outros do Poder
Público, no interesse de assuntos comuns;
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Xlv - Tomar providências administrativas para a

instalação e funcionamento das reuniões do Conselho
Municipal de saúde de Monte tuul Paulista.

ARTIGo 32 - São atribuiçóes dos membros do
Conselho Municipal de 5aúde de Monte Azul Paulista:

l- Comparecer nas sessôês plenárias e nas reuniões
das Comissôes das quais forem indicados a participar,
relatando processos, emitindo pareceres, relatórios,
proferindo votos e manifestando-se;

ll - Requerer ao (a) Presidente, a convocação de
reunião extraordinária, quando do interesse da maioria dos

membros do Consêlho l4unicipal de Saúde de Monte Azul
Paulista;

lll - Requerer votação de matéria em regime de
urgênciai

lV - Propor a citação de comissôes para estudo de
assuntos na área de SaÚde;

V - Estudar e relatar nos prazos estabelecidos, as
matérias que lhes forem atribuídas pelo Colegiado;

Vl - Deliberar sobre as recomendações emitidas pelas

Comissões quando forem constituídas;
Vll - Desempenhar atribuiçoes que lhes forem

designadas pelo colegiado;
VIll - Autorizar a criação de Comissóes quando for

necessárÍo e aprovar a designação dos devidos membros;
ARTIGO 33 - As despesas decorrentes da execução da

presente Lei, coÍrerão por conta de recursos próprios,
suplementadas, se necessário.

ARTIGO 34 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, e em
especial a Lei ne 1 233, de 29 de abril de 1998; 1389 de 23

de dezembro de 2002 e 1531 de 13 de novembro de 2007,
suplementando atràvés do Reqimento lnterno do conselho
Municipal de Saúde no que se fizeÍ necessáíio.

RegistÍe-se e Publíque-se.
Monte A2ul Paulista(SP).23 de março de 2023.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Município

LEI Ng 2.505, DE 23 DE MARçO DE 2023.

Dá nova redaçáo ao Àrtigo
7e,2e e seu §7e, !2 fsi 1e.
7507, de 22 de setembro de
2006.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, PÍefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de 5ão Paulo, no

uso de suas atribuições legais,
Faz saber que a câmara N4unicipal aprova e eu

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ARTIGO le - O § 1q Artigo 2e da Lei ns. 1501. de 22 de

setembro de 2006, passa a ter a seguinte redação:

"§ 1'- O "pró-labore" mencioRado no caput
deste artigo será pago mensalmente, sendo seu
valor fixado êm Ri 500,00 (seiscêntos rêais) para
cabos e Soldados Poli.iais Militares e Policiais civis
cuio ingresso na carr€ira exija Íormaçào de nível
médio (Agente Policial, Carcereiro, Agentê de
Telecomunicaçõês, etc); R$ 750,00 (setecentos ê
cinquenta reais) para a graduaçáo de Sargento PM, e

Policiais Civis cujo ingresso na carreira exiia
formaçáo supêrior (Escrivâo de Polícia ê lnvestigador
de Polícial; e Rl 850,00 (oitocêntos e cinquêntã
reâis) para o posto dê Tenente PM e Dêlegado de
Polícia Civil."

ARTIGO 2e - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicôçã0, revogando as disposições em contrário.

Registre -se e Publique-se
Monte Azul Paulista, 23 de março de 2023.

MARCELO OTAV'AIVO DOS 5ÂrV70S
Prefeito do lrunicípio

LEI Ng 2,506, DE 23 DE MARçO DE 2023.

MARCELO OTAVIAiIO DOS SAÍ{TOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no

uso de suas atribuições legais,
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono e promulgo a seguinte Lei:
ARTTGO le _ Fica revogado o § 2e do Artigo 76 da Lei

ns.2.105, de 14 de agosto de 2017, d;spondo sobre a

estrutura administrativa do Poder Executivo do Município
de Monte Azul Paulista, e, dá outras providências.

ARTIGO 2e - Fica criâdo o § 2e do Artigo 97 da Lei ne.

2.105, de 14 de agosto de 2017, dispondo sobre a estrutuÍa
administrativa do Poder Executivo do Município de Monte
Azul Paulista, e. dá outras providências, com a seguinte
redação:

ÂÊ, 97 -,,,,,,,
"§ 2c - taào se aplica os limites percentuaís

preyistos no caput dêstê artigo as chamadas
Funçôes Designadas, criadas por Lêi específrca, ondê
sê estabelecerá os critérios rêmuneratórios dê
acoÍdo com a natureza e complexidade de (ada
funçáo."

ARTIGO 3e - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.

Registre -se e Publique-se.
Monte Azul Paulista, 23 de março de 2023.

MARCELO OTÀVIANO DOs SANTOS
Prefeito do Município
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Dispõe sobrei Revoga o § 2e
do Att, 76 e cria o § 2e no Art,
97, ambos da Lei, 2,1,05, de
1.4 de agosto de 2077,
Dispondo sobre a estrutura
administratiYa do Poder
Executivo do Município de
Monte Azut Paulista, e, dá
outras providências.
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